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PROLETÁRIOS 
DE TODOS 
OS PAÍSES 
UNI-VOS 

Unidade é a chave para a vitória 
da oposição nas eleições 2000 

~ Brasil está diante de 
~ uma encruzilhada. "A 

saída é antes de tudo 
política", afmna resolução do 
reunião plenária do Comitê 
Central do Partido Comunista 
do Brasil, realizada dias 29 e 
30 de janeiro (páginas 4 a 8 
desta edição). Num ano em 
que todas as cidades do país 
escolherão seus prefeitos e ve­
readores, a construção e for­
talecimento da unidade entre as 
forças que se opõem ao pro­
jeto neoliberal de Fernando 
Henrique Cardoso ganha di­
mensões estratégicas. As elei­
ções municipais terão influên­
cia decisiva na própria conti­
nuidade do governo de FHC e 
sua sucessão. Cerca de 90 mi­
lhões de eleitores comparece­
rão às urnas. 

Prevalece nas forças go­
vernistas a determinação de 
usar todos os recursos e mei­
os necessários visando manter 
a atual política contrária aos 
anseios nacionais e garantir 
bons resultados eleitorais. 
Contudo, o agravamento da si­
tuação econômica e social gera 
a perda de credibilidade e de 
confiança da maioria da popu­
lação nos propósitos defendi­
dos pelo presidente da Repú-

. go 
LIEGEROCHA* 

No 8 de março- Dia In­
ternacional da Mulher- a me­
tade feminina do planeta lan­
çará a Marcha Mundial de 
Mulheres na perspectiva de 
criar um amplo movimento 
contra o projeto neoliberal, ten­
do como bandeiras principais 
a luta contra a pobreza e o 
combate a todas as formas de 
violência contra a mulher. O 
movimento já conta com a ade­
são de cerca de dois mil gru­
pos, oriundos de 130 países. 

De 8 de março até 17 de 
outubro do ano 2000, período 
de duração da Marcha, as mu­
lheres denunciarão as desigual­
dades sociais, o crescimento do 
desemprego que leva um nú­
mero cada vez maior de mu­
lheres a buscar alternativas de 
sobrevivência no trabalho ter-

Comitê Central do PCdoB reunido: estratégia dos comunistas para as eleições municipais 

blica e seus apoiadores. 
Não é incompatível desen­

volver o movimento em defesa 
do Brasil, com a Frente Demo­
crática Popular como núcleo 
de um movimento cívico em 
defesa do país, da democracia 
e do emprego, e a atividade 
eleitoral. A luta social e políti­
ca das massas sempre se cons­
tituiu num fator favorável à ele­
vação do nível político nas cam­
panhas eleitorais. O maior te­
mor do Planalto é que a elei­
ção municipal adquira um ca­
ráter plebiscitário quanto à 
aprovação ou não do governo 
FHC. A oposição pode ter um 

ceirizado, informal , precariza­
do, com baixa remuneração, 
sem garantia de direitos, ge­
rando a "feminização da po­
breza". Também não nos ca­
laremos frente à piora das con­
dições de saúde, quando a 
AIDS atinge índices alarman­
tes entre as mulheres, quando 
direitos sociais, como a licen­
ça maternidade, são atacados, 
e quando a violência de gêne­
ro passa a ser encarada tam­
bém como questão de saúde 
pública. 

As mulheres estão com 
uma maior inserção no merca­
do de trabalho, atuando na es­
fera pública, espaço até então 
eminentemente masculino, e 
aumentaram e diversificaram 
sua escolaridade. Mas conti­
nuam com a dupla jornada de 
trabalho, responsáveis pelas 
tarefas domésticas e o cuida­
do dos filhos. Onde estão os 

resultado favorável, se conse­
guir maior unidade política e 
mais elevado nível de politiza­
ção na campanha. Nos muni­
cípios onde a oposição apare­
cer com múltiplos candidatos, 
é preciso o estabelecimento de 
um "pacto de não agressão" 
durante o primeiro turno. 

A ga Reunião Plenária do 
Comitê Central do PCdoB 
conclama à construção da 
Frente Democrática Popular 
como núcleo dirigente de um 
amplo movimento cívico em 
defesa do Brasil, da democra­
cia e do trabalho. Propõe es­
tabelecer com os partidos da 

equipamentos sociais tão ne­
cessários à família? 

A União Brasileira de Mu­
lheres desencadeará no 8 de 
março a sua campanha para o 
ano 2000: "Mulher, agora são 
outros 500 - trabalho para to­
das". É importante a partici­
pação da UBM nos fóruns uni­
tários estaduais de preparação 
do 8 de março e de constru­
ção da Marcha Mundial de 
Mulheres. Também é prioritá­
rio o nosso empenho na estru­
turação da corrente emancipa­
cionista para que possamos 

Frente e com o Fórum Na­
cional de Lutas uma agenda 
de mobilização popular vi­
sando a construir o movi­
mento em defesa do Brasil, 
com a defesa da palavra de 
ordem de "Fora FHC", por 
um governo de reconstrução 
nacional das forças demo­
cráticas, patrióticas e popu­
lares. Advoga definir em con­
junto com as forças oposici­
onistas um plano de lutas na­
cional em defesa da Petro­
brás e de Fumas contra as 
suas privatizações e a reali­
zação de atos de denúncia da 
reforma política antidemo-

melhorar e intensificar a nos­
sa atuação no movimento em 
defesa do Brasil e na busca de 
uma sociedade mais justa e 
igualitária. 

Este é o texto do abaixo­
assinado da Marcha Mm:idial 
das Mulheres: 

2000 boas razões 
para marchar 

Exigimos que a ONU e 
seus Estados membros tomem 
,medidas concretas PARA: 

• eliminar a pobreza e 
assegurar uma justa distribui­
ção da riqueza mundial entre 
pobres e ricos, entre homens 
e mulheres; 

• eliminar a violência 
contra as mulheres e assegu­
rar a igualdade entre os ho­
mens e as mulheres. 

* CoordenodoraiUICionalda UBM 

crática urdida pelos círculos 
governantes. 

Procurar as formas de re­
lacionar a mobilização do mo­
vimento em defesa do Bra­
sil contra o governo de FHC 
com a batalha eleitoral é o de­
safio central, denunciando a 
brutal política neoliberal de ar­
rocho fiscal dos municípios e 
conseqüente cortes dos gastos 
sociais, que agravam mais ain­
da as condições de vida da mai­
oria da população em todo os 
lugares. 

A tendência política atual é 
favorável à oposição. Um re­
sultado positivo para a esquer­
da na batalha de 2000 vai de­
pender de um trabalho muito 
grande, da possibilidade de 
concentrarmos forças. O 
PCdoB pode crescer muito 
nestas eleições. Isso depende 
de uma táticajusta. Nosso ob­
jetivo é dobrar a bancada de 
vereadores e sermos ousados 
em ocupar espaços nas candi­
daturas majoritárias. Se a ali­
ança de esquerda cresce, o 
Partido vai crescer também. 
Por isso não podemos subes­
timar o objetivo de fazer com 
que as forças de esquerda tam­
bém tenham vitórias nessas 
eleições . 

Miranda: pré-candidato 

Candidato em 
Belo Horizonte 

O deputado federal Sér­
gio Miranda (PCdoB) anun­
ciou a sua pré-candidatura à 
prefeitura da capital de Minas 
Gerais. A candidatura própria 
é uma das alternativas do 
PCdoB para as eleições nas 
capitais, como vem aconte­
cendo em Fortaleza, Manaus, 
Salvador e Rio de Janeiro. 
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NACIONAL 

Bancada comunista com o presidente do PCdoB, Amazonas (no centro) 

O PCdoB no Congresso Nacional 
FREDO EBLING JUNIOR* 

om apenas sete deputados, a banca­
da do PCdoB na Câmara dos Deputa­
dos mostrou como a unidade em tor-

no de uma política conseqüente toma prodi­
gioso o trabalho de cada um de seus mem­
bros. Estes foram dos mais laborosos, tendo 
apresentado ao longo do ano que passou 
256 proposições, sendo duas propostas de 
emenda à Constituição, 42 projetos de lei, 
um projeto de lei complementar, sete proje­
tas de decreto legislativo, duas propostas 
de fiscalização e controle, um requerimento 
de instalação de CPI, três projetos de resolu­
ção da Câmara, 52 indicações e 146 requeri­
mentos de informações. 

Duas proposições de deputados comu­
nistas foram aprovadas no Congresso e hoje 
são leis: o PL 4224/98 do deputado Aldo 
Rebelo, transformado na Lei no 9956, de 12 
de janeiro de 2000, que proíbe a instalação 
de bombas de auto-serviço nos postos de 
abastecimento de combustíveis, impondo 
sanções aos infratores; e o PL 553/99 do de­
putado Agnelo Queiroz, transformado na Lei 
n° 9812 de 11 de agosto de 1999 que institui 
multa e outras sanções, em reincidência, para 
os notários e oficiais de registro que se recu­
sarem a cumprir a lei que assegura gratuida­
de na emissão de certidão de nascimento, 
atestado de óbito, entre outros documentos. 

O Departamento Intersindical de Asses­
soria Parlamentar, DIAP, classificou 5 dos 
membros da bancada comunista entre "os 
100 cabeças do Congresso". 

Além de incontáveis pronunciamentos, 
há qde se destacar na defesa da soberania 
nacional o projeto-de-lei no 1676/99 do de­
putado Aldo Rebelo que "dispõe sobre a 
promoção, a proteção, a defesa e o uso da 
língua portuguesa" e as denúncias do depu­
tado Haroldo Lima sobre o processo de pri­
vatização das empresas estatais, bem como 
sua atividade na secretaria geral da Frente 
Parlamentar em Defesa do Brasil. No resguar­
do dos direitos sociais dos trabalhadores 
ressalte-se a aprovação do projeto do depu­
tado Aldo Rebelo que proíbe as bombas de 
auto-serviço nos postos de combustíveis, 
bem como a atuação da deputada Jandira 
Feghali na relataria do PL 1527/99 na Comis­
são de Seguridade Social, quando apresen­
tou um substitutivo ao fator previdenciário 
proposto pelo governo. Seu trabalho obri­
gou o recuo do governo em vários pontos 
do projeto amenizando, em parte, os prejuí­
zos aos trabalhadores dele decorrente. 

Já na refutação às iniciativas antidemo­
cráticas do governo, os deputados do PCdoB 
empenharam-se na luta contra a reforma po­
lítica logrando impedir que já valessem para 
2000 as medidas restritivas à participação 
política das minorias, como a proibição de 
coligações e a cláusula de barreira. Também 
cabe dar vulto à questão-de-ordem levanta­
da pelo deputado Sérgio Miranda que suge­
re a imediata promulgação da PEC no 472/97, 
que limita a edição de Medidas Provisórias. 

A fiscalização dos atos governamentais 
foi outra atividade onde sobressaíram os 
parlamentares comunistas. Na Comissão de 
Orçamento o deputado Sérgio Miranda de­
nunciou insistentemente o descaso gover­
namental com os problemas sociais e a prio­
ridade que o governo Fernando Henrique dá 
ao pagamento de juros. Por sua vez, o depu­
tado Agnelo Queiroz desenvolveu um acom­
panhamento minucioso da aplicação das ver-

bas orçamentárias, o que resultou num sem 
número de denúncias de uso indevido de 
verbas públicas. A deputada Vanessa Grazi­
otin, em seu primeiro ano de mandato, é das 
mais ativas no acompanhamento da ação do 
governo, dos assuntos ligados à Amazônia 
e, em especial, na CPI dos Medicamentos. 

O trabalho de fiscalização incluiu a con­
testação judicial de atos do governo. Foram 
impetradas nove Ações Diretas de Inconsti­
tucionalidade no Supremo Tribunal Federal, 
com relevo para a que questiona a privatiza­
ção de Fumas; outras nove Ações Populares 
com impugnações contra a privatização de 
Fumas, do sistema Telebrás e contra publici­
dade do governo; e duas defesas no Tribunal 
Superior Eleitoral contra representações do 
PSDB que queriam impedir a veiculação dos 
programas de TV e rádio do PCdoB, que fo­
ram vitoriosas. 

No campo político, o PCdoB constituiu 
um bloco parlamentar com o PSB. A iniciati­
va potencializou a ação das duas bancadas, 
levando a que o PSB tivesse presença na 
Mesa da Câmara dos Deputados e o PCdoB, 
com o deputado Inácio Arruda, assumisse a 
presidência da Comissão de Desenvolvimen­
to Urbano e Interior. Pela primeira vez um 
comunista assumia a presidência de uma 
Comissão Permanente. O trabalho à frente 
da comissão foi profícuo, tendo sido apro­
vados projetos importantes, como o chama­
do "Estatuto das Cidádes", que estava há 
quase dez anos tramitando e não era votado. 
A Comissão realizou dois eventos que con­
taram com a participação de entidades, téc­
nicos e especialistas das respectivas áreas, 
a "I Conferência Nacional de Saneamento" e 
a "I Conferência Nacional das Cidades". 

A solidariedade internacional também 
foi motivo da preocupação dos comunistas 
com acento nas denúncias de agressão à Iu­
goslávia e ao Iraque, na permanente defesa 
de Cuba, na busca do aprofundamento das 
relações do Brasil com a China, na iniciativa 
de propor a criação de um Grupo Parlamentar 
Brasil-Vietnã, entre outras. O deputado Aldo 
Rebelo teve participação destacada no Par­
latino (Parlamento Latinoamericano ), onde 
assumiu a presidência da Comissão de As­
suntos Trabalhistas e Previdenciários que já 
está elaborando, em parceria com a OIT, um 
Código Trabalhista e Previdenciário para a 
América Latina. 

A Liderança do PCdoB na Câmara dos 
Deputados foi, também, importante espaço 
de reunião e apoio aos movimentos sociais. 
Os parlamentares do Partido participaram de 
todos os atos e manifestações promovidos 
por entidades de trabalhadores, estudantes, 
de moradores, sem-terra, mulheres, etc. com 
destaque para a "Marcha dos Cem Mil" e o 
lançamento do "Manifesto em Defesa do 
Brasil, da Democracia e do Trabalho". 

Ressaltou, neste ano de 99, a presen­
ça dos parlamentares na mídia. A base da 
ampliação da exposição na rnídia foi a faina 
da bancada, mas contribuiu para tanto o 
início de um trabalho ativo de assessoria 
de imprensa. Assim, cresceu o respeito e o 
prestígio do PCdoB no Congresso. E tal 
desempenho é comprovação irrefutável de 
que, mesmo pequena, a representação co­
munista é ativa, dinâmica, lutadora e, por 
tudo isso, essencial para a democracia no 
nosso país. 

*cheje.<.fe-gabinetedalitlerançadoPCdoB 
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Desafios da luta ambiental 
JAVIERAI.FAYA* 

~ degradação do meio ambiente afeta 
r~ mais cruelmente os pobres, os traba-

lhadores e demais segmentos da so­
ciedade vítimas do processo de exploração 
do trabalho, excluídos dos benefícios dos 
serviços públicos e de infra-estrutura. Os 
mais pobres ficam à mercê, tanto das catás­
trofes quanto de um cotidiano marcado pela 
incapacidade de resolver problemas recor­
rentes como desertificação, envenenamen­
to das terras, as diversas formas de polui­
ção no ambiente do trabalho, entre outros. 

É um absurdo responsabilizar funda­
mentalmente os trabalhadores pela utiliza­
ção de produtos químicos maléficos à natu­
reza, em especial à saúde humana, como se 
tenta fazer nos discursos oficiais. Não é a 
classe operária nem o trabalhador rural que 
determinam, numa sociedade capitalista, as 
políticas públicas e as das empresas quan­
to à composição de seus produtos e as es­
tratégias para forçar o consumo. 

Er ros graves 

Até a década de 40 existia a idéia de 
que dispúnhamos de recursos inesgotáveis 
a explorar. Esta visão desmoronou. Tanto 
no capitalismo quanto nas experiências so­
cialistas cometeram-se erros graves com 
base na necessidade de responder à con­
corrência e à disputa do espaço no mercado 
(no caso do capitalismo) e de atender emer­
gencialmente problemas de escassez na pro­
dução (no 'caso do socialismo). 

A discussão dos problemas ambientais 
influencia políticas públicas, a educação de 
novas gerações, o planejamento econômi­
co, o desenvolvimento de tecnologia e de 
produtos limpos e saudáveis. Hoje a cons­
ciência ambiental é mais ampla e o tema in­
tegra o programa dos movimentos sociais. 

Luta social 

Inúmeras correntes políticas, governos 
e empresas, muitas vezes responsáveis por 
graves agressões e poluidores contumazes, 
aparecem na rnídia defendendo o meio am­
biente. É comum empresas destruidoras de 
matas inteiras apresentarem projetos de re-

plantio de uma espécie, anunciados como 
"politica ecológica". 

A temática ambiental não pode ser tra­
tada fora do contexto econômico, político e 
social. O ambiente é pensado e trabalhado 
em uma perspectiva físico-biológico-soci­
al. Problemas como o desemprego, a fome, 
a pobreza, o êxodo rural, a favelização ur­
bana e a violência devem estar no centro 
das políticas de sustentabilidade. Cabe aos 
comunistas transformar a defesa do meio 
ambiente em uma luta social. Revelar sua 
importância e sua conexão com todas as 
demais fontes de atuação. 

Um problema de soberania 

A ação de países imperialistas, como 
os EUA, visa outros interesses que não o 
patrimônio natural como fonte de desen­
volvimento econômico e social a serviço 
do povo. O discurso ~coberta planos de 
futura intervenção, controle de certas áre­
as de países soberanos, construção de en­
claves sob seu domínio, patenteamento de 
produtos originários de espécies e animais 
de ambientes como a Amazônia. 

Devemos defender nossos recursos 
naturais como um dos principais vetores 
da luta pela soberania nacional. A adoção, 
pelo governo FHC, da linha ditada pelo FMI 
e outras agências do sistema financeiro está 
sucateando o tímido sistema de órgãos vin­
culados ao meio ambiente. O Ibama está em 
plena decadência, enquanto os parques na­
cionais estão entregues à especulação, às 
queimadas, à ocupação irresponsável. O go­
verno FHC é subserviente ao sancionar leis 
como a das patentes. E, mais grave, quan­
do estimula ou é complacente com a produ­
ção e a comercialização de produtos trans­
gênicos. A ação agressivamente predado­
ra contra o potencial do nosso grande pa­
trimônio natural é decorrente da ausência 
do papel fiscalizador do Estado e do estí­
mulo à expansã.o dos negócios a qualquer 
custo. 

É sobre todas estas questões que os 
comunistas devem se debruçar para inse­
rir-se com destaque na luta ambiental em 
curso no nosso país. 

* arquiteto, vereador pew PCdoB em Salvador/BA 

UJS reforça política de formação 
FÁBIO PALÁCIO* 

ma das mais importantes atribuições 
da União da Juventude Socialista é a 
de funcionar como uma "escola", for­

mando teórica, ideológica e politicamente as 
futuras gerações de socialistas. A UJS deci­
diu colocar como o centro de seu X Con­
gresso a elevação do nível ideológico de sua 
militância. 

Realizados de forma bem sucedida há 
mais de uma década, os cursos de verão da 
UJS têm jogado importante papel para a con­
cretização desse objetivo. Neste ano, algu­
mas novidades foram introduzidas em nossa 
política de formação. A principal delas é a 
realização dos cursos regionais, que aconte­
cerão no final de fevereiro. 

Foi realizado o curso nâcional, tendo 
como público alvo a direção nacional e as 
executivas estaduais da UJS, além de nos­
sos coletivos nas diretorias da UNE e na 
Ubes. O curso foi seguido de um encontro 
de universitários e outro de secundaristas, 
com o objetivo de debater nossa política para 
o movimento estudantil. Mais de 100 pesso­
as passaram pelas atividades nacionais (cur­
so e encontros). 

Sem a capacitação ideológica de nossa 
militância, ficamos expostos ao risco da aco­
modação, do burocratismo ou mesmo da de­
fensiva no debate com as correntes peque­
no-burguesas que combatem a força mais 
conseqüente da juventude brasileira. 

* diretorde formação da UJS 

Comunistas discutem comunicação e propaganda 
O PCdoB realizou ativo de comunicação de 

3 a 5 fevereiro, em São Paulo. Participaram 18 
Estados e 40 comunistas. Discutiu·se a elabora· 
ção dos conteúdos e a forma da propaganda, os 
instrumentos nacionais e a troca de experiências 
de campanha eleitoral. O ativo foi dividido em 

três momentos. No primeiro foi debatido o con· 
teúdo da nossa propaganda. O segundo momen· 
to tratou do sistema nacional de agitação e pro· 
paganda. No terceiro momento foram abordadas 
as plataformas urbanas, a legislação e experiên· 
cías sobre as campanhas eleitorais. 
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I NACIONAL . 

Trôpego equilíbrio 
INÁCIO ARRUDA* ~ 

" ~ 
convocação extraordiná­
ria do Congresso Nacio­
nal disse a que veio: as-

segurar garantia absoluta aos 
credores financeiros (em bom 
português, aos agiotas interna­
cionais) de que é sólida sua ré­
gia remuneração, mesmo que 
nenhum centavo seja investido 
na economia do país. Feita de 
acordo com a agenda do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), 
a pauta de votações destacou, 
sob o pano místico do equihôrio 
das contas públicas, as proposi­
ções articuladas que efetivam o 
saque do Brasil, chutando para 
o espaço a reforma tributária e 
enrijecendo em lei a atual políti­
ca econômica, com o apoio da 
maioria governista subservien­
te a esses propósitos. 

O governo Fernando Hen­
rique logrou, primeiro, o confis­
co de 20% do Orçamento Ge­
ral da União (OGU), com a PEC 
que cria a Desvinculação de 
Receitas da União (DRU) para 
garantir os R$ 28, 6 bilhões do 
superávit primário acertado com 
o FMI. O DRU, que é inconsti­
tucional também porque se 
transforma num novo tipo de tri­
buto, substitui o Fundo de Esta­
bilização Fiscal, oferecendo 
nova roupagem a uma velha 
fr;t\lde. E.~çursos am<urado ~s 
áreas sociais poderão ser utili­
zados no pagamento de juros, 
encargos e amortização da dí­
vida pública. 

Inconstitucionalidade 

As receitas do FPE, FPM e 
fundos regionais persistirão afe­
tadas, pois a desvinculação é 
calculada sobre a participação 
dos Estados e municípios, redu­
zindo em muito as parcelas li­
beradas. Os fundos para Edu­
cação e Saúde, e outros com 
destinações sociais, terão as 
perdas de praxe: 20% de suas 
receitas. O INSS sofrerá, como 
antes, o maior rombo: cerca de 
R$ 12,5 bilhões anuais. Para 
fechar a conta acertada com o 
FMI, o governo ignora a Carta 
Magna: as inconstitucionalida­
des marcam todo o texto da 
DRU. 

Desde 1996, encargos com 
Saúde e Educação têm sido re­
passados para os municípios, 
determinando inclusive vincula­
ções de receitas para progra­
mas nessas áreas. Sem contra­
partidas financeiras para as per­
das globais no Orçamento, cres­
cem as dificuldades orçamentá­
rias e a precariedade desses 
serviços públicos. Os mecanis­
mos das desvinculações, desde 
a imperiosa agenda da dívida, 
contribuem para a diminuição 
gradual das transferências vo­
luntárias da União, já que o go­
verno fica desobrigado dessas 
despesas. Em 94, mesmo com 
os efeitos do famigerado Fundo 
Social de Emergência, as trans­
ferências constitucionais repre-

sentavam somente 19% dare­
ceita tributária da União. Em 
2000, serão apenas 14,9%. 

Em seguida, o governo 
aprovou a Lei de Responsabili­
dade Fiscal (LRF), também in­
constitucional, que não vai limi­
tar nenhuma farra com o dinhei­
ro público ou impor limites à 
corrupção, pois amplia os gas­
to financeiros: os governos po­
dem se endividar, especialmen­
te a União. Quem rouba pode­
ria ser punido mediante leis já 
existentes. A LRF impede que 
novos programas sociais sejam 
financiados com uma maior ar­
recadação derivada do cresci­
mento econômico ou de uma 
coleta mais expressiva de tribu­
tos. Trata apenas de metas fis­
cais, congela gastos sociais, im­
pede a renegociação de dívidas 
e leva à agonia do Pacto Fede­
rativo. 

Recessão 

Doravante, será possível 
enquadrar no Código Penal o 
prefeito ou governador que não 
demitir servidores, não reduzir 
os gastos sociais ou não pagar 
dívidas junto aos bancos. Mas 
não será possível fazer o mes­
mo com o presidente da Repú­
blica e sua equipe econômica 
que até agosto do ano passado 
acumularam no Banco Central 
um prejuízo de R$ 23 bilhões 
derivado da atual política cam­
bial e monetária. Estes, agora, 
contam com a LRF para alegrar 
seus agiotas. 

É um autêntico compromis­
so com a recessão e com a ci­
randa financeira, delimitando a 
atividade econômica à iniciati­
va centralizada no governo fe­
deral. Nas circunstâncias, é a 
paralisia do país e de sua eco­
nomia, marcada pela mais ele­
vada taxa de desemprego da 
história republicana. O endivida­
mento continuará crescendo, 
pois não depende de gastos fis­
cais. Ocorre que este mesmo 
país, que jamais viu tão exorbi­
tante taxa de juros, não estará 
mansamente deitado em berço 
esplêndido se a sobrevivência de 
seu povo passar a depender de 
um tiro de misericórdia. 

*deputadofederal(PCdoBICE)epresidente 
da Comissão de Desenvolvimento Urlxmoe 
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O último reduto da tecnologia nacional 
ALDO REBELO* 

1f venda de 20% das ações 
Jfo ordinárias da Embraer, 

empresa fabricante de avi­
ões genuinamente brasileira e lí­
der mundial no mercado de jatos 
regionais, para quatro empresas 
francesas esquentou o debate em 
torno da desnacionalização da in­
dústria brasileira. 

Pesquisa da consultaria Pri­
ce Waterhouse Coopers revelou 
que, depois do Real, o número 
de empresas brasileiras cujo con­
trole passou para as mãos do ca­
pital estrangeiro aumentou 498% 
em relação à primeira metade da 
década. De 1995 para cá ocorre­
ram 1.233 operações de fusões e 
aquisições nas quais o capital es­
trangeiro adquiriu o controle ou 
comprou participação em empre­
sas de capital nacional. 

As aquisições estão ocorren­
do em todos os setores de ativi­
dade econômica. O caso da Em­
braer chama a atenção, entretan­
to, porque se trata de um empre­
sa de alta tecnologia e de interes­
se estratégico para o Brasil. 

Até ser privatizada, em 1995, 
a Embraer fazia parte do com­
plexo aeronáutico criado pelo 
governo brasileiro, na cidade pau­
lista de São José dos Campos, 
que incluía, além da própria em­
presa, o Centro Técnico Aeroes­
pacial (CTA), o Instituto Tecno­
lógico da Aeronáutica (ITA) e o 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (lnpe). De lá saíram 
importantes projetas de aerona­
ves, foguetes e satélites que pos­
sibilitaram ao país adquirir reco­
rihecimento mundial no setor ae­
roespacial. 

Esse esforço estava funda­
mentado no entendimento de que 
era necessário alcançar indepen­
dência tecnológica para a obten-

Aldo: "soberania em jogo" 

ção dos equipamentos e dos ar­
mamentos básicos para as For­
ças Armadas, sem que isso en­
volva a dependência de fornece­
dores externos que possam cor­
tar os suprimentos rapidamente 
por decisão de seu governo. Em 
1982, por exemplo, quando a 
Argentina entrou em guerra com 
os britânicos pelas ilhas Malvi­
nas, os franceses cortaram o 
suprimento de armamento vital 
para o país sul-americano, como 
o míssil Exocet, também usado 
pelo Brasil. 

O que está em jogo é muito 
mais que isso. Com o processo 
de abertura econômica iniciado 
no governo Collor e levado ao 
extremo por FHC, assistimos 
não só à desnacionalização da 
indústria brasileira mas também 
à degradação de nossa pauta de 
exportações. O Brasil depende 
cada vez mais da venda de pro­
dutos agrícolas e commodities de 
baixo valor agregado para obter 
divisas para comprar produtos 
de maior conteúdo tecnológico. 

Tal fato ocorre porque as 
empresas multinacionais que do­
minam o setor produtivo brasi­
leiro estão de olho fundamental-

Autoritarismo de FHC 
JANDIRAFEGHALI* 

instrumento da Medida 
Provisória é uma prerroga­
tiva do presidente da Re-

pública a ser usado para medidas 
de "urgência e relevância" com 
força de lei. Além disso, estas 
medidas devem ser submetidas 
de imediato à apreciação do Con­
gresso. A não conversão em lei, 
no prazo de 30 dias, acarreta a 
perda de sua eficácia. 

Mas ao longo dos anos, as 
MPs foram se transformando em 
um instrumento de exceção, abu­
so de autoridade, desprezo ao 
Legislativo. No período de 1985 
a 1989, o presidente José Sarney 
editou 147, uma média de 3 por 
mês. No governo de Fernando 
Collor, entre 1990 a 1992, foram 
160, o que corresponde a uma 
média mensal de 6,66. Já Itamar 
Franco, de 1992 a dezembro de 
1994, assinou 505 MPs, ou seja, 
21 por mês. 

Mas quem realmente tem 
abusado de edição e reedição de 
MPs é o governo de FHC. Nos 
primeiros quatro anos de manda­
to, foram 2.634, média mensal de 
54,8. Depois de reeleito, a média 
foi de 91 ,7, totalizando, só em 
1999, cerca de 1.1 O 1. 

O Decreto Lei foi transfor-
. mado em instrumento jurídico no 
Estado Novo, em 1937. Deixou 
de existir com a redemocratiza­
ção do país, em 1946. As Cons­
tituições de 67 e 69 voltaram a 
autorizar o presidente da Repú­
blica a editar atos com força de 
lei e vigência imediata. A Consti­
tuição de 88 incluiu esse resquí­
cio de autoritarismo em seu tex­
to com a Medida Provisória. 

Hoje, as Medidas Provisóri­
as são utilizadas de forma cons­
tante e irrestrita, reeditadas, em 
sua quase totalidade, já que, pro­
positadamente, não há tempo 
para sua apreciação em 30 dias 
pelo Congresso. As MPs são usa­
das para fins que não preenchem 
os requisitos estabelecidos na 
Constituição. Os exemplos vão da 
Instituição de Taxa de Serviços 
Administrativos em favor da 
Zona Franca de Manaus até uma 
que dispõe sobre a Cédula de 
Crédito Bancário. Mas não pára 
por aí. As MPs têm sido usadas 
para reintroduzir matérias já der­
rotadas no Congresso . Um 
exemplo flagrante foi a cobrança 
da contribuição previdenciária 
dos inativos, matéria rejeitada mas 
novamente estabelecida por meio 
de MP. 

mente no mercado interno e não 
têm nenhum interesse em com­
petir com suas matrizes nos mer­
cados externos. Também estão 
muito pouco interessadas em 
transferir conhecimento e capa­
citação tecnológica para a eco­
nomia local. 

A desnacionalização de uma 
empresa de alta tecnologia vai em 
sentido oposto à tendência atu­
al, na qual os países, confronta­
dos com a crescente globaliza­
ção da produção, buscam espe­
cializar-se em produtos e seto­
res mais modernos, de maior 
conteúdo tecnológico, maior va­
lor agregado e cujo crescimento 
das exportações mundiais esteja 
acima da média, como forma de 
evitar restrições externas ao seu 
crescimento econômico. 

Nesse quadro a Embraer é 
uma das poucas exceções. É a 
única empresa detentora de uma 
tecnologia de produção genuina­
mente nacional com participação 
expressiva no disputado merca­
do mundial de alta tecnologia. 
Está entre os dez maiores expor­
tadores brasileiros e é o único 
que gera um superávit comerci­
al expressivo em suas relações 
comerciais com exterior. 

O governo alega que a asso­
ciação com o capital estrangeiro 
dará acesso à empresa a novas 
tecnologias e novos mercados. 
Da forma como o processo está 
sendo conduzido, entretanto, o 
mais provável é que ocorra o in­
verso. A Embraer corre o sério 
risco de transformar-se em mera 
montadora de aviões e, tal como 
ocorre na indústria automobilís­
tica, as decisões estratégicas de 
pesquisa, desenhos e novos pro­
jetas provavelmente serão toma­
das no exterior. 

*depuJililofederal(PCdoB/SP) 

A resitência ao excesso de 
MPs é antiga. Em 1997, o presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral, ministro Celso Mello, jul­
gou uma Ação Direta de Incons­
titucionalidade contra o uso de 
medidas provisórias e afirmou 
que era necessário "iniciar um 
processo de reação institucional 
contra o uso excessivo de me­
didas provisórias". 

A MP é uma forma disfar­
çada dos decretos-lei usados 
durante o autoritarismo. Limitar 
seu uso é uma forma de fazer o 
Executivo respeitar os outros 
Poderes . 

* deputadafederal(PCdoBIRJ) 
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ESPECIAL 

EXITOSO PLANO D E 
ESTRUTURACÃO PARTIDÁRIA 

[iii m sua 5• reunião, logo após 
~ as eleições de 98, o Comitê 
' · · Central aprovou o Plano de 
Estruturação Partidária para 99. Pro­
curava dar conseqüência à orienta­
ÇãO' do 9° Congresso, realizado em 
outubro de 97, sintetizada na con­
signa de "Cuidar mais e melhor do 
Partido". Visava a elevar o nível de 
diréção consciente e avançar no 
sentido de superar o espontaneís­
mo que, em certa medida, tem mar­
cado o trabalho de construção par­
tidária. Por fim, buscava diminuir o 
descompasso existente entre a 
construção do Partido no terreno 
político e sua construção ideológi­
ca e orgânica. 

Em agosto de 99 o CC avaliou 
a primeira fase do plano, redimensi­
onou metas e diretrizes. Agora tra­
ta · de avaliar o conjunto do Plano 
encerrado, retirar as lições pertinen­
tes e fixar algumas indicações para 
o Plano de 2000. 

· O Plano de estruturação foi 
yOncebido como um momento da 
construção partidária, que se sub­
mete e serve à atividade política do 
Partido; integrado por quatro fren­
tes interdependentes: organização, 
follÍlação, propaganda e finanças; 
como um todo composto de objeti­
vos e metas nacionais que se des­
dobram em planos estaduais elabo­
rados, executados e controlados 
pelos comitês estaduais, peças fun­
damentais para o desenvolvimento 
do Plano. O objetivo central foi o 
de f6?l~él'!tif@h1fr ~ ebrtntês 
nií.micipais e distritais e, através 
deles, fortalecer e ampliar as orga­
nizáções de base do Partido. 

Como conjunto, o Plano de Es­
trutúração Partidária de 1999 foi 
positivo e talvez seu maior mérito 
tenha sido que o CC e as direções 
e'staduais e municipais do Partido 
elevaram sua consciência sobre a 
neéessidade e a possibilidade de 
cuidar mais e melhor do Partido atra­
vés de um planejamento concreto; 
de que, para jogar um papel políti­
co mais destacado, não há outro 
carni.Iibo para o PCdoB que não o 
de fortalecer seus comitês interme­
diários e ampliar organizadamente 
sua niilitância de base. Com a exe­
cução e o controle do andamento 
do Plano pode-se conhecer melhor 
o Partido. Ficam mais nítidos suas 
qualidades e defeitos. 

Em 1999 foram filiados cerca de 
19 mil novos camaradas, parte de­
les já incorporados ao sistema na­
cional de cadastramento, que atin­
ge 34' mil nomes. Quatro mil pesso­
as pediram ingresso pelo sistema 
telefônico do 0800, sendo 1.600 só 
de São Paulo. O fato reflete interes­
se e aceitação das propostas políti­
cas dos comunistas. 

Até o mês de julho de 99 foram 
realizadas 650 conferências muni­
cipais,-que mobilizaram 21500 cama­
radas nas Assembléias de Base. Na 
grande maioria delas se discutiu a 
situação política do país e local, bem 
como a estruturação partidária. A 
essas se somam cerca de outras 350 
direções municipais, eleitas em con­
ferências ou provisoriamente nome­
adas, no segundo semestre. Isso 
possibilitará que o Partido lance 
candidatos em aproximadamente 
1000 municípios nas próximas elei-

_, 

ções. Foram eleitos cerca de 6500 
dirigentes municipais e 720 distri­
tais. O Partido está presente em 
80% dos municípios com mais de 
200 mil habitantes. Convém desta­
car ainda que comitês municipais 
de importantes cidades consegui­
ram avançar bastante. É o caso São 
Paulo, Fortaleza, Manaus aos quais 
se somam os CMs mais novos de 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro (ca­
pital), Salvador, Belém e Natal. To­
dos eles buscam fortalecer seus 
respectivos comitês distritais como 
apoio fundamental para a ação par­
tidária. Além disso, em alguns Es­
tados tornou-se necessária a cria­
ção de mecanismos que facilitas­
sem e melhorassem a relação das 
direções estaduais com as munici­
pais. Isso tomou forma variada, 
coordenações por região do Esta­
do, sempre com a presença dos 
membros do CE daquela área, reu­
niões com presidentes de CMs de 
todo o Estado, plenárias por regi- . 
ões do Estado com representantes 
dos CMs daquela área etc. Revela­
ram-se mecani.smos de utilidade. 

As 26 Conferências Estaduais 
realizadas em julho passado elege­
ram 825 dirigentes estaduais. O 
perfil desses quadros, baseado em 
652 questionários respondidos, in­
dica que 75% deles são do sexo 
masculino. Média de idade de 40 
anos, 13 anos de militância. Ou seja, 
entraram no Partido após a legali­
zação. Oito anos como dirigentes, 
pro'{tê!'n' de estratbs médios da po­
pulação e têm renda superior a 10 
salários mínimos. 70% deles dirigem 
algum tipo de entidade de massa e 
metade deles possui algum tipo de 
liberação pelas próprias entidades 
ou pelo Partido. Em média já adqui­
riram uma razoável formação mar­
xista, têm bom nível de informação 
geral e possuem alto índice de es­
colaridade. 

O Plano de Estruturação de 
1999 teve como um de seus pontos 
altos a atividade de formação. Fo­
ram ministrados 146 cursos de nor­
te a sul no Brasil, envolvendo 1850 
dirigentes intermediários e 850 mi­
litantes, num total de 2700 camara­
das. Cursos com um novo conteú­
do unificado e execução descen­
tralizada apoiada em mais de 300 
professores, membros do CC e dos 
CEs basicamente. O esforço de for­
mação concretizou-se também no 
vídeo voltado para a militância. Já 
estão prontos 3 de seus 4 módu­
los. Publicou-se resumos de obras 
clássicas do marxismo feitos por di­
rigentes do Partido. Tudo isso re­
presenta \lm ganho na formação 
teórica dos comunistas, o que dá 
um caráter mais sólido à sua opção 
revolucionária. 

Durante 99 o jornal A Classe 
Operária teve sua tiragem aumen­
tada de 8 mil para 12/13 mil exem­
plares. Dos membros do CC, 31 es­
creveram artigos para o jornal nes­
se período. Porém, a redação do 
jornal sofreu desfalques importan­
tes recentemente. A revista Prin­
cípios conseguiu cerca de 1000 
novas assinaturas em 99. A gran­
de novidade da propaganda parti­
dária 'em 99 foram as inserções de 
TV que, combinadas com os dois 
programas de 10 minutos, tiveram 

grande repercussão entre a popu­
lação. A Comissão formada para es­
crever a proposta de história do 
Partido realizou recentemente um 
primeiro Seminário sobre o assun­
to, já tem um acúmulo razoável no 
que se refere a obras e materiais, 
roteiro, periodização e método, bem 
como já produziu análises prelimi­
nares dos períodos iniciais da vida 
do Partido. 

As finanças continuaram a ser 
o maior obstáculo da estruturação 
em 99. Pode-se argumentar com a 
necessidade de discussões mais 
amplas no Partido sobre a questão, 
ou com a necessidade de um con­
trole maior por parte da direção, mas 
a situação das finanças do Partido 
revela um problema ideológico de 
maior gravidade. A baixa arrecada­
ção tem prejudicado as outras fren­
tes que, como se disse, são' interde­
pendentes. A direção nacional teve 
de fazer importantes cortes em sua 
estrutura. A CNF (Comissão Nacio­
nal de Formação) ficou praticamen­
te sem capacidade operacional. E 
isso ocorre também em Estados im­
portantes. Em Minas a segunda fase 
do Plano ficou comprometida por 
falta de recursos mínimos .. 

Algumas conclusões 

O Plano de Estruturação Parti­
dária de 1999 teve o mérito de des­
pertar o coletivo partidário para a 
importância de direções intermedi­
ái).a's p1ai·~ fórtes; ~e bases e'strútu­
radas como organizações políticas 
e como centros de vivência; da for­
mação que conjugue os princípios 
do marxismo com problemas atuais 
do socialismo, do capitalismo e de 
Partido; de abrir a discussão para a 
necessidade da contribuição finan­
ceira militante como suporte fun­
damental das atividades partidári­
as e como reveladora do compro­
misso ideológico do comunista 
para com seu Partido. E por tudo 
isto possibilitou vincar mais viva­
mente no Partido, a começar pelas 
suas direções, as atitudes básicas 
do comunista: militar, divulgar, con­
tribuir e estudar. Assim, represen­
tou um momento de elevação do 
nível de consciência partidária. 

O Plano foi uma novidade bem 
aceita mas, como tal, para transfor­
mar-se em algo concreto, teve de 
remover idéias, costumes e postu­
ras que não mais se adequavam à 
situação. Isso não se faz da noite 
para o dia. Para prosseguir o traba­
lho não há outro método que não o 
da luta ideológica, da crítica e au­
tocrítica. Nesse sentido se coloca 
a necessidade de um envolvimen­
to ainda maior dos membros do CC, 
dos comitês estaduais e demais di­
rigentes do Partido para com as ta­
refas concretas de sua estrutura­
ção. Também, a necessidade de 
compreender melhor o equilíbrio 
que deve existir entre a atividade 
política e as atividades de estrutu­
ração, desenvolvendo múltiplas 
tarefas ao mesmo tempo. Por exem­
plo, a mobilização para aquela que 
foi a maior e mais destacada ativi­
dade política do Partido em 99, a 
Marcha dos 100 mil em Brasília, foi 
ajudada pelo Plano de estruturação 
em curso. Há ainda a necessidade 
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Experiência positiva do Plano de 99 será reforçada em 2000 

de um controle permanente por par­
te da direção partidária do anda­
mento do Plano, pois houve uma 
queda visível de ritmo entre a pri­
meira etapa, que foi até as conferên­
cias de julho, e a segunda etapa até 
o fim do ano. A conjugação desses 
fatores aponta para a necessidade 
de elevação do nível do trabalho de · 
direção. 

Perspectivas para 2000 

O Plano do ano 2000 procura dar 
seqüência ao de 99, leva em consi­
deração os resultados já alcança­
dos e se submete às particularida­
des da campanha eleitoral munici­
pal. Busca o equilibrio entre estru­
turação partidária e atividade de 
campanha propriamente dita, como 
elementos que se complementam e 
não se excluem. Visa a superar a prá­
tica corrente que subestima a es­
truturação do Partido em períodos 
eleitorais. Em outras palavras, visa 
a elevar o nível da estruturação par­
tidária durante a campanha eleito­
ral. O Plano atual, pela particulari­
dade política do ano 2000, terá mai­
orou menor sucesso se as direções 
est.aduaY> •dO> •Fartido,~ >após , -terem 
estãbelecido seus pfanos próprios, 
com prioridades, metas, recursos 
etc. no nível do seu Estado, soube­
rem descentralizar, desdobrar o pla­
no para os municípios. Vale dizer, 
todo o plano depende do planeja­
mento, execução e controle por par­
te dos CMs. Por sua parte, os qua­
se 2 mil candidatos que concorre­
rão pela legenda do Partido Comu­
nista devem estar imbuídos da idéia 
de que sua tarefa não se limita a 
pedir votos para si e que devem se 
colocar também como construtores 
do Partido. 

Elementos Indicativos 

• Avançar na estruturação, for­
talecer, dar s-olidez a um número 
maior de CMs através da campa­
nha eleitoral. Não deixar que eles 
se dissolvam, mas fazer com que 
assumam o papel preponderante de 
organismos dirigentes da campa­
nha. Todos os comitês municipais 
devem organizar e dirigir as bases 
do Partido durante a campanha elei­
toral. Onde os CMs são provisóri­
os, trabalhar no sentido de que se 
transformem em definitivos nas 
cOnferências municipais de junho. 

• Organizar o maior número de 
bases possível, com novos filiados 
e com filiados ainda desorganiza­
dos, fazendo com que cada. uma 
tenha como atividade central a cam­
panha eleitoral, mantendo a consig­
na de "nenhum comunista sem Or­
ganização de Base". 
• Planejar a filiação com base 
nos resultados do Plano de 99 e de 
acordo com o volume da campanha 
eleitoral. 
• Continuar com a propaganda 
dos materiais centrais do Partido, 
como A Classe Operária e a revista 
Princípios, conjugando-os com os 
materiais dos candidatos. Aprovei­
tar ao máximo o programa e as inser­
ções no Partido, no rádio e na TV 
que irão ao ar em março e junho. 
• Utilizar o vídeo como peça fun­
damental da formação da militân­
cia e como instrumento para a es­
truturação das Organizações de 
Base adotando a consigna "nenhu­
ma OB sem curso básico". Conti­
nuar com os Ciformas adaptados 
voltados para dirigentes dos CMs 
e dos CDs. Buscar reestruturar a 
Comissão Nacional de Formação. 
• Persistir no esforço de incluir 
cleuimeehat0J todos' doSi'<H-rigentes 
estaduais do Partido no Sistema 
Nacional de Contribuição Militan­
te conforme resolução do CC. Tra­
balhar para incluir um número mai­
or de dirigentes municipais e distri­
tais no mesmo Sistema. Discutir, 
sob o prisma ideológico com todo 
o Partido, inclusive com suas ba­
ses a necessidade da contribuição 
fmanceira militante. 
• Iniciar imeaiatamente o proces­
so de mobilização partidária, reuni­
ões e assembléias de base e confe­
rências distritais visando as confe­
rências municipais que se realiza­
rão entre 10 e 30 de junho próximo. 
Necessariamente esse processo 
deve conter o quadro político e as 
eleições, bem como a estruturação 
partidária. 
• De acordo com esses parâme­
tros, a Comissão Política do CC, as 
comissões auxiliares de Organiza­
ção, Finanças, Propaganda e For­
mação, e os comitês estaduais de­
verão trabalhar para que até o final 
de fevereiro estejam fechadas as 
metas mais precisas do Plano. 

São Paulo, 30 de janeiro de 2000 

Comitê Central do Partido 
Conumista do Brasil 

SOBRE AS COMEMORAÇÕES 
DOS 500 ANOS DE BRASIL 

Promover em conjunto com outras forças democráticas e patri· 
óticas eventos comemorativos dos 500 à nos do início da forma· 
ção da nacionalidade brasileira e elaborar documento sobre os 
500 anos do Brasil. 
São Paulo, 30 de Janeiro de 2000 

Comitê Central do Partido Comunista do Brasil 
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ELEICÕES 2000: BATALHA POLÍTICA FUNDAMENTAL _, 

a atualidade o Partido Comu­
nista do Brasil está empe­
nhado na realização de duas 

tarefas fundamentais que se relaci­
onam: 1. A intervenção política, 
cujo centro encontra-se na firme e 
decidida oposição ao governo FHC 
e 2. O trabalho de construção par­
tidária que, neste ano, consistirá na 
aplicação do ll Plano Integrado de 
Estruturação Partidária para 2000. 

Nossa ação política manifesta­
se através da consolidação e am­
pliação da Frente Democrática e 
Popular, tendo em vista a constru­
ção de um movimento cívico em 
defesa do Brasil, e do continuado 
esforço para levar adiante a mobili­
zação e a organização popular. Ao 
mesmo tempo, devemos começar a 
definir objetivos e tomar iniciativas 
preparatórias visando a participa­
ção do Partido nas próximas elei­
ções municipais. 

Tendência eleitoral pode ser 
favorável à oposição 

1. O pleito eleitoral abarcará 
todos os municípios do país. Cerca 
de 90 milhões de eleitores compa­
recerão às urnas. Ele se reveste de 
importância política decisiva por­
que compreende a luta eleitoral de 
base, a participação das lideranças 
mais próximas do povo, a escolha 
de prefeitos das cidades mais im­
portantes em todos os Estados. A 
partir de então, se definirá o poten­
cial de cada Partido, delineando a 
correlação de forças para a eleição 
geral e presidencial de 2002. Cabe 
ao Partido compreender a dimen­
são dessa luta política, definindo 
justa orientação e medidas, consi­
derando principalmente a possibi­
lidade de acúmulo de forças políti­
cas e organizativas que esse tipo 
de pleito permite. 

2. No pleito deste ano, o maior 
temor do Planalto é que o embate 
adquira um caráter plebiscitário 
quanto à aprovação ou não do go­
verno FHC. A tendência eleitoral 
nos municípios pode tornar-se fa­
vorável à oposição, desde que ela 
consiga uma maior unidade políti­
ca e eleve ainda mais o nível de 
politização nas eleições. Nos mu­
nicípios onde a oposição aparecer 
com múltiplos candidatos, é preci­
so o estabelecimento de um "pacto 
de não agressão" durante o primei­
ro turno, fortalecendo a luta comum 
contra o inimigo maior. Somente 
assim o pleito municipal poderá re­
sultar em derrota para as forças de­
fensoras do governo FHC e acú­
mulo de força política para o lado 
oposicionista, tendo em vista as 
maiores batalhas futuras. 

Objetivos e nível da batalha 
eleitoral municipal 

3. Diante da particularidade do 
curso político em andamento e con­
forme o estágio atual de constru­
ção partidária, pode-se situar qua­
tro objetivos fundamentais a serem 
perseguidos pelo Partido nas pró­
ximas eleições. Primeiro, estender 
a sua representação política, do­
brando o contingente de vereado­
res eleitos em 1996 e ocupando 
onde for possível posições nas elei-

ções majoritárias de prefeitos e vice­
prefeitos. Segundo, crescer a mili­
tância, elevando e estendendo a or­
ganização partidária, ampliando a 
ligação do Partido com as massas 
populares. Terceiro, derrotar, no 
âmbito de cada município, as for­
ças políticas apoiadoras do gover­
no FHC. Quarto, contribuir para a 
unidade e a vitória nas eleições 
municipais das forças oposicionis­
tas, democráticas, patrióticas e po­
pulares e elevar a nossa participa­
ção e experiência em governos de­
mocráticos e populares. 

4. Os objetivos expostos são 
possíveis de serem alcançados. 
Das eleições municipais de 1992 
para as realizadas em 1996, o Parti­
do conseguiu dobrar o número de 
vereadores eleitos, numa conjun­
tura política menos favorável à opo­
sição do que a vivenciada atual­
mente. Também o crescimento da 
influência política partidária e a con­
solidação de lideranças em vários 
municípios importantes propiciam 
maiores possibilidades para o lan­
çamento de candidaturas viáveis a 
prefeito e vice-prefeito em determi­
nadas capitais e cidades do interi­
or. Ademais, comparando-se com 
o período referente ao ano de 1996, 
o Partido hoje ampliou o seu con­
tingente, expandiu-se pelo interior, 
apesar de ainda estar pouco estru­
turado em municípios pólos (dos 
652 municípios onde o Partido rea­
lizou suas Conferências Munici­
pais, metade são micro .cidades, 
com menos de 20 mil eleitores). Re­
centemente cresceu em todos os 
Estados o número de filiados e ade­
rentes ao Partido. Portanto, o am­
biente político tornou-se mais fa­
vorável para o crescimento eleito­
ral partidário. Além disso, o Plano 
de Estruturação em andamento vem 
revertendo a concepção esponta­
neísta que prevalecia na constru­
ção partidária, resultando em maior 
elevação do nível orgânico e de pla­
nejamento do Partido. 

S. Entretanto, para se alcançar 
os objetivos propostos não é sufi­
ciente que existam condições mais 
favoráveis. Torna-se essencial para 
a vitória a definição de justa orien­
tação a seguir no próximo pleito, a 
qual deve estar baseada na dimen­
são da força eleitoral e na capaci­
dade de intervenção política parti­
dária atual, comparada com a de 
outros partidos concorrentes, e no 
tamanho dos quocientes eleitorais 
a serem alcançados nas eleições de 
2000 (quocientes e linhas de corte 
deverão ter elevado crescimento em 
relação a 1996, em especial nos mu­
nicípios que passarão a ter vota­
ção eletrônica). 

6. Deve-se levar em conta a tra­
jetória eleitoral do Partido desde 
1996. Comparando-se o quociente 
eleitoral dessa época em cada cida­
de, a conclusão é que foi possível 
ao Partido eleger vereadores ape­
nas nos quatro municípios dos 50 
em que lançou nominatas próprias 
(Quissamã/RJ, Angra dos Reis/RJ, 
Parasi/SP, Jaú/SP) e mais Manaus/ 
AM, e ficou próximo somente em 
Fortaleza/CE e Goiânia/GO. Esta 
comparação com a força eleitoral de 
1998 (levando-se em conta os vo­
tos de deputados federais), consi-

Direção comunista discute tática para as eleições de 2000 

derando-se evidentemente as carac­
terísticas próprias das eleições de 
1998 que são distintas das eleições 
municipais, indica que se pode ele­
ger vereadores com quociente elei­
toral próprio apenas nas seguintes 
capitais: Fortaleza/CE, Manaus/ 
AM, Florianópolis/SC, Salvador/ 
BA, Goiânia/GO e, de certa manei­
ra, poder-se-ia ficar próximo em 
Belo Horizonte/MO e Rio de Janei­
ro/RI. Além disso, poderia atingir­
se quociente eleitoral próprio nas 
seguintes cidades: Xanxerê/SC, 
Floriano/PI, Maracanaú/CE, Caicó/ 
RN, Caucaia/CE, ficando próximos 
em Anápolis/GO e Itapipoca/CE. 
Pode-se afirmar também que esse 
universo de municípios que indi­
cam alcance do quociente eleitoral 
próprio pode ser ampliado, se se 
considerar na realidade presente 
algumas cidades em que há possi­
bilidade de apresentar um número 
mais vasto de candidatos a verea­
dor, realizando ao mcr~mo ~eflílJI 
forte propaganda na legenda do 
Partido. Porém, mesmo assim, esse 
universo não se estenderia muito e 
em várias cidades nas quais pode­
ríamos eleger mais de um vereador 
por meio da coligação proporcio­
nal, com nominatas próprias, difi­
cilmente atingiríamos esse patamar. 
Os quocientes eleitorais a serem 
atingidos nas cidades chegam a 
níveis elevados nas eleições de 
2000 (cerca de 100 mil em São Pau­
lo, 70 mil no Rio de Janeiro, 30 mil 
em Belo Horizonte etc.). 

Orientação para as eleições 
munícipais de 2000 

7. Em suma, diante das reais 
condições políticas e eleitorais do 
Partido e admitindo projeções mais 
realistas, o Partido encontra-se num 
estágio de correlação de forças que 
não permite ainda a apresentação 
de candidaturas próprias a prefeito 
ou alcançar quociente eleitoral pró­
prio como regras gerais. Assim, a 
orientação a ser seguida nas elei­
ções de 2000 deve ter o seguinte 
delineamento: 

a) lançar candidaturas a vere­
ador (pré-candidatos) no âmbito de 
cada município, buscando estabe­
lecer coligações progressistas, de­
mocráticas e populares, concen­
trando toda votação partidária em 
um ou poucos candidatos. Neste 
último caso, estabelecer prioridade, 
visando garantir a eleição daquele 
que reúna melhores condições de 
vitória. Escolher dentre os partidos 
coligados para prefeito a composi­
ção que permita uma "linha de cor­
te" mais favorável a fim de eleger 
os candidatos do Partido (a lei 9504/ 
97 está mantida e permite a forma 

de coligação parcial dentro de uma 
mesma coligação); 

b) lançar candidaturas a prefei­
to e vice-prefeito onde seja possí­
vel contribuir para a unidade da 
Frente Democrática e Popular ou, 
caso não haja possibilidade de for­
mar a Frente, servindo a candida­
tura majoritária do Partido para a 
constituição de coligações parciais, 
ou ainda no caso de não existir ne­
nhuma condição de concretizar co­
ligação proporcional; apresentar 
nominatas próprias de vereadores 
do Partido, tendo como centro uma 
candidatura majoritária partidária 
ou de outro partido aliado, confor­
me as condições especificas e, nes­
te caso, empreendendo forte cam­
panha na legenda do PCdoB (nú­
mero65). 

8. A política de realizar as coli­
gações proporcionais e concentrar 
as candidaturas de vereadores em 
termos gerais ainda desempenha a 

ftmç~q W..~~J~{i~~2í.. ~ asY.P.W!~ção 
de torças. Na concretização das co-
ligações deve-se manter a indepen­
dência partidária, estabelecendo-se 
condições que correspondam aos 
nossos interesses. A fisionomia do 
Partido deve ser preservada, utili­
zando-se todos os meios de divul­
gação no pleito municipal para 
anunciar nossas palavras de ordem 
e debater nossas idéias e propos­
tas com os eleitores. 

9. Em sintonia com as princi­
pais tendências que se manifestam 
no quadro político atual, o Partido 
deve intervir na mobilização do 
povo levantando as três grandes 
bandeiras que sintetizam os mais 
importantes anseios de mudança da 
maioria da população brasileira -
defesa do Brasil, da democracia e 
do trabalho - , juntamente com os 
temas mais urgentes, produtos do 
impacto da política neoliberal na 
estruturação das cidades. Os pro­
blemas mais reclamados pelo povo 
no âmbito dos municípios grandes, 
médios e pequenos devem ter des­
taque relevante na platafor 1a dos 
candidatos do Partido. 0 debate 
eleitoral porém não deve se fixar ape­
nas nas questões locais mas, ao 
mesmo tempo, desmascarar suas 
causas e origens como conseqüên­
cias do modelo político dominante, 
manifestando uma posição de de­
núncia, com base na situação con­
creta, não deixando de apresentar 
nossas propostas de mudanças. 

10. A política de alianças do 
Partido para o período a tua!- con­
junção de forças e tendências con­
tra a política neoliberal do governo 
de FHC, tendo em seu núcleo a 
Frente Democrática e Popular -
deve ser aplicada considerando-se 
as características das eleições mu-

nicipais. Dificilmente poderíamos 
estabelecer uma coligação prefe­
rencial com determinado partido em 
plano nacional ou até mesmo nos 
marcos da maioria das regiões do 
país, porque a realidade política é 
bastante desigual e diferenciada 
entre os vários municípios de um 
mesmo Estado. Devemos celebrar 
coligações, prioritariamente, com 
os partidos da Frente mas, confor­
me a particularidade de cada muni­
cípio, proceder a alianças mais alar­
gadas com setores políticos pro­
gressistas e de oposição. 

O plano eleitoral estadual 

11. O emprego da orientação 
do Partido para as eleições de 2000 
em cada Estado deve se traduzir em 
um Plano Eleitoral elaborado pelo 
comitê respectivo, que se norteie 
pela linha estabelecida pela direção 
nacional, levando em conta a reali­
dade específica de cada município, 
considerando-se ainda os seguin-
tes aspectos: 

, 

a) lançar candidatos a verea­
dor em todos os municípios em que 
o Partido tenha CMs; 

b) apresentar candidatos às 
eleições majoritárias - prefeitos e 
vice-prefeitos - seguindo a linha 
da orientação apresentada; nas ca­
pitais em que o Partido lançar can­
didato próprio a prefeito, ou apre­
sentar nominatas próprias, a dire­
ção nacional definirá uma forma 
especiaJ ~ -ru19~P~~S1Q\Q;,'t .L 

c) eleger vereadores nas capi-
tais - consolidar as posições con­
quistadas ou ampliá-las em São 
Paulo, Fortaleza, Manaus, Teresi­
na, Salvador, Belo Horizonte, Goiâ­
nia, Belém, Rio de Janeiro, Natal, 
Maceió, Aracaju e Florianópolis; 
empregar os meios necessários a 
fim de ocupar pelo menos uma vaga 
nas câmaras em Porto Alegre, Rio. 
Branco, Recife, Vitória, Curitiba, 
João Pessoa, São Luís; selecionar 
candidatos a vereador que possam 
se aproximar do nível da disputa 
municipal às câmaras em Boa Vista, 
Porto Velho, Campo Grande, Cuia­
bá, Macapá e Palmas; 

d) definir os municípios priori­
tários nos quais a campanha eleito­
ral deve exigir da direção estadual 
atenção e esforço concentrados, ou 
providenciar ainda sua estruturação 
partidária; nos municípios importan­
tes onde o Partido estiver ausente, 
tomar medidas para sua implanta­
ção; dar especial atenção às cida­
des com mais de 200 mil eleitores e 
às de porte médio, que se situam 
entre 100 mil e 200 mil eleitores; 

e) deliberar, no âmbito dos co­
mitês estaduais, a formação de um 
Fundo Financeiro da Campanha e 
tomar as medidas necessárias para 
sua viabilidade e funcionamento 
desde já; 

f) selecionar os candidatos se­
guindo os critérios de compromis­
so político-ideológico com o Parti­
do e que tenham influência entre 
as massas de uma base territorial 
determinada ou setor profissional 
extenso. 

São Paulo, 30 de janeiro de 2000 

Comitê Central do Paltido 
Comunista do Brasil 
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MOMENTO ESSENCIAL PARA ACUMULAC 
RENAJD RABELO* 

... s eleições municipais têm 
ri.] uma grande importância 

política para o PCdoB. Não 
podemos subestimá-las. É um mo­
mento essencial para acumulação de 
forças . É também importante para 
organizaunos nossas forças nos mu­
nicípios. 

O nosso Partido tem consegui­
do um trabalho importante de inte­
riorização. Desde 1996 há um pro­
cesso crescente neste sentido. Pre­
cisamos fortalecer o Partido, enrai­
zando-o mais nos municípios, não 
desprezando, evjdentemente, as 
capitais, porque estas são o centro 
político dos Estados. Garantir um 
bom resultado nas eleições nas 
capitais e interiorizar, sobretudo 
ampliando o número de vereado­
res comunistas, pode ser o cami­
nho para enraizar o Partido. 

A possibilidade de lançarmos 
candidatos majoritários é outra 
questão a ser abordada. Temos de 
levar em conta a correlação de for­
ças, o nível dessa batalha eleitoral, 
pois ela não é um problema só de 
desejo. Além disso, os compromis­
sos políticos com as outras forças 
aliadas, visando a unidade da opo­
sição, jogam importante papel para 
derrotar as forças vinculadas ao 
modelo neoliberal. Se assim fosse, 
nós iríamos lançar candidato majo­
ritário por todo lado e nominatas 
próprias também por todo o canto. 
É preciso saber qual é a força elei­
toral do Partido, sua capacidade de 
intervenção política e até mesmo o 
seu grau de organização. Nós não 
estamos sós nessa batalha. Temos 
de analisar o nível da batalha, com­
pararmos nossa força com a dos 
outros candidatos opositores. Uma 
batalha como essa requer recursos 
em grande escala, e não é fácil con­
seguir esses recursos. É, também, 
uma batalha que requer lideranças 
enraizadas. 

O voto de opinião vai ficando 
cada vez mais difícil para vereador. 
Nas cidades que têm o eleitorado 
mais politizado, ainda se podem 
encontrar vereadores eleitos na 
base do voto de opinião. Mas hoje 
é muito difícil eleger um vereador 
que não tem a sua base definida, o 
seu vínculo com um setor ou com 
um local determinado. Ele precisa 
de uma base que garanta pelo me­
nos 80%, 90% da votação. A dis­
puta é muito grande; a quantidade · 
de candidatos a vereador é cada 
vez maior. As nominatas próprias 
elevam muito o número de candi­
datos a vereador. Em decorrência, 
existe uma quantidade enorme de 
candidatos numa mesma base. É 
uma eleição que tende à pulveriza­
ção, pela quantidade de candidatos. 

Momento político 
crescentemente instável 

Esta batalha é o momento do 
Partido se epraizar, acumular forças. 
Não podemos separar a batalha 
eleitoral da política em curso em 
nosso país. A realidade política 
brasileira é crescentemente instá­
vel. As coisas estão mudando no 
Brasil num mês, numa semana, 

quanto mais daqui até o dia da elei­
ção ... Não é possível prever a con­
juntura que vai prevalecer durante 
as eleições. Mas não podemos fi­
car ao sabor dessa inconstância. 
Temos de ver qual a tendência para 
intervir politicamente. A consciên­
cia de que temos que nos preparar 
desde agora para o pleito é funda­
mental. Quanto mais cedo começar­
mos, maiores possibilidades tere­
mos de sucesso. A vitória eleitoral 
requer muito apoio político e recur­
sos. Para construir a base eleitoral 
é preciso trabalhar com prazo, en­
raizando-se na população local. 

Somos os opositores mais con­
seqüentes na luta contra a política 
e o modelo do governo federal. O 
modelo passa por um grande des­
gaste, mas está sendo aplicado. Na 
realidade, as grandes decisões eco­
nômicas e financeiras são tomadas 
fora do país. Não existe mais co­
mando nacional para as grandes de­
cisões. Mas esse governo, que tem 
o comando fora, está agindo. Está 
em curso um processo de reestru­
turação do Brasil à moda neolibe­
ral. Fernando Henrique já não diri­
ge, já não governa, mas está sub­
misso ao governo verdadeiro, se­
diado no exterior. 

A tendência política atual é fa­
vorável à oposição. Isto não quer 
dizer que esteja garantido um bom 
resultado para a esquerda e para 
nós. Com o desgaste do governo, 
mais setores oposicionistas apare­
cem em cena. A oposição fica mais 
diversificada. Aparece oposição 
pela direita, pelo centro e pela es­
querda. A crise política se agrava 
tanto que já se coloca em cena uma 
série de candidatos para 2002. E 
cada um aparecendo com bandei­
ras oposicionistas. Até pela direi­
ta, Antônio Carlos Magalhães le­
vanta bandeiras de oposição. Ciro 
Gomes procura aparecer como ho­
mem confiável, aquele que tem um 
projeto. ltamar Franco, governador 
de um Estado importante, se apre­
senta como patriota, nacionalista. 
Lula ergue a bandeira do combate 
à pobreza - uma bandeira muito c ir­
cunscrita, que isoladamente não 
tem dimensão tão grande numa re­
alidade de crise em que o problema 
de defesa da nação ocupa um lugar 
central. 

Crescimento do PCdoB 
no curso da batalha eleitoral 

Um resultado positivo para a 
esquen 'a na batalha de 2000 vai 
depender de um trabalho muito 
grande que possamos fazer, da pos­
sibilidade de concentrarmos forças. 
Não podemos aplicar a aliança da 
esquerda de forma rígida. Temos 
que buscar a linha de frente única 
nos municípios, levando em conta 
a realidade de cada local. Também 
não podemos definir, de antemão, 
um partido prioritário nacionalmen­
te para nossas alianças municipais. 
A complexidade dessas eleições, 
sua variedade em cada município, 
é muito grande. Temos de atuar em 
um campo de manobra maior. 

O PCdoB pode crescer muito 
nestas eleições. Isso depende de 
uma tática justa. Pretendemos, no 

mínimo, dobrar nossa bancada de 
vereadores. Nós temos atualmente 
112 vereadores. 

Podemos avançar mais e ser­
mos mais ousados nas eleições 
majoritárias. Levando em conta, 
evidentemente, a realidade especí­
fica de cada município. Lançar can­
didato simplesmente para marcar 
posição é falso . Temos de garantir 
a eleição de nossos candidatos . 
Não podemos lançar alguns candi­
datos e não conseguir nada. Não 
podemos imaginar nossa ação sim­
plesmente para marcar posição. 

Em resumo, nosso objetivo é 
dobrar a bancada de vereadores e 
sermos ousados em ocupar espa­
ços nas candidaturas majoritárias. 
Evidentemente que tudo isso ten­
do em vista crescer o Partido e con­
tribuir para a unidade das forças po­
pulares e democráticas objetivan­
do derrotar os aliados do governo 
federal nos municípios. Todo esse 
trabalho de crescer o Partido e lan­
çar mais candidatos está intima­
mente vinculado a essa capacida­
de de aliança. Porque, se a aliança 
de esquerda cresce, o Partido vai 
crescer também. Pensar que vamos 
crescer sozinhos, fora do leito da 
esquerda, fora do leito dos parti­
dos mais conseqüentes, é ilusão. 
Às Vezes os outros partidos de es­
querda não têm essa compreensão, 
mas o PCdoB tem. Por isso nós 
não podemos subestimar o objeti­
vo de fazer com que as forças de 
esquerda também tenham vitórias 
nessas eleições. 

Coligações e concentração 
nos favorecem 

Quanto à nossa tática eleito­
ral, não podemos adotar como re­
gra geral ter nominatas próprias. 
Ainda é favorável para nós, no qua­
dro político eleitoral atual, fazer 
coligações e concentrar nossos 
esforços nas candidaturas viáveis. 
Como regra geral podemos eleger 
mais em coligações do que em no­
minatas próprias. A projeção das 
eleições passadas mostra isso cla­
ramente. Há várias capitais onde 
temos condições de ter nominata 
própria e fazer o quociente eleitoral 
e, ao fazê-lo, eleger um vereador. 
Mas ainda são vantajosas para nós 
as coligações. Podemos realizar co­
ligações proporcionais de várias 
formas, inclusive dentro de uma 
mesma coligação majoritária, esco­
lhendo a linha de corte mais favo-

rável. Não devemos subestimar a 
realização dessas coligações e, pri­
orizando as candidaturas viáveis, 
podemos eleger um número maior 
de vereadores. 

Onde não for possível realizar 
coligações, vamos lançar nomina­
ta própria. Neste caso, temos de ver 
quais lideranças lançar, a quantida­
de de candidatos e como fazer a 
campanha com nominata própria, 
que não é tão simples. Há casos em 
que temos uma nominata própria e 
vamos apoiar um candidato a pre­
feito de outro partido. Se temos 
bons puxadores de voto nessa no­
minata e a possibilidade de conse­
guir algum recurso, podemos atin­
gir o quociente eleitoral. Ter candi­
datura majoritária própria ajuda, 
mas é preciso ter bons puxadores 
de voto, ter capacidade de conse­
guir recursos para que boa parte 
daqueles candidatos possa fazer 
campanha. Se apenas um ou dois 
fazem campanha e a grande maioria 
não faz, a vitória ficará distante. 

Na seleção de candidatos de­
vemos ser ousados. Filiamos um 
bocado de gente nessa fase de fili­
ação partidária, inclusive possíveis 
candidatos. Todavia, não devemos 
transacionar com nossos princípi­
os e a nossa linha política. Caso 
contrário, vamos virar um partido 
qualquer. Este é um ponto referen­
cial fundamental . Porque se não é 
assim, não é necessário o PCdoB. 

Eleições majoritárias 
etrabalbounitário 

Quanto à eleição majoritária, 
devemos lançar candidato a prefei­
to onde a candidatura possa con­
tribuir para a unidade das forças de 
oposição ou das forças de esquer­
da local. Evidentemente, isso não 
quer dizer que o Partido vai lançar 
o candidato que conseguir unir ime­
diatamente essas forças. Se o com­
panheiro tem uma capacidade po­
tencial de reunir essas forças, a · 
gente já pode discutir a possibili­
dade do lançamento desse candi­
dato. É importante esse esforço no 
sentido da unidade, mesmo que 
seja com uma parte da esquerda. 
Para cumprir esse papel, temos de 
ter um nome com expressão. Uma 
candidatura majoritária que possa 
contribuir para essa unidade e que 
não caia no vazio. 

Temos de ver o quadro de for­
ças para lançarmos candidatos ma­
joritários. Devemos ser ousados: 
lançarmos e ocuparmos posiç.ões 
nas eleições majoritárias de prefei­
to e vice-prefeito. O Partido vai 
compreendendo que não deve lan­
çar uma candidatura majoritária que 
possa cair no ridículo, porque ela 
não vai contribuir para unidade 
naquele município, e até pode le­
var ao nosso isolamento. O Partido 
deve ter essa sagacidade. 

Planejamento estadual 
aumenta a eficácia 

Na campanha devemos divul­
gar nosso programa, nossas posi­
ções e o nosso número. Cada Esta­
do deve elaborar um plano eleito­
ral, porque sem um plano a eficácia 

., 
do nosso trabalho fica reduzida. 
Levantamos algumas questões que 
são importantes na elaboração des-
se plano: é necessário lançarmos 
candidatos a vereador em todos os 
municípios em que o Partido tenha · 
comitês municipais. Apresentar 
candidatos às eleições majoritári- ' 
as, prefeitos e vice-prefeitos se- .J 

guindo a linha a que nos referimos. 
Em algumas capitais e cidades im- ' , 
portantes, a Direção Nacional acom- J ~ • 

panhará, de perto, a batalha. Até •. 
mesmo deslocando quadros. Eleger • · 
vereadores nas Câmaras das capi­
tais é uma questão fundamental. 
Este objetivo deve estar presente, 
com destaque, nos planos estadu- . • , 
ais. Visamos consolidar ou ampliar · 
as posições conquistadas. . . 

Os Estados devem definir mu- ,, 
nicípios prioritários, dar especial -,,,. 
atenção às cidades com mais de 200 ., 'J 
mil habitantes e às de porte médio '!. 

(entre 100 mil e 200 mil eleitores). 
Nos Estados de menor densidade 
populacional, priorizar os municí- -
pios econômica e politicamente ·'1 

mais importantes. Quando reorga­
nizamos os comitês municipais nas 
últimas conferências, 50% deles 
foram em cidades com menos de 20 • 
mil eleitores. Não vamos deixares-
ses municípios. Mas o mais impor­
tante é termos o Partido organiza-
do e disputando a batalha eleitoral · ;, 
nos municípios maiores. Esses mu­
nicípios entre 100 mil e 200 mil elei-

..n tores são geralmente pólos.. Neles 
devemos fazer um grande esforço 
para participar da batalha eleitoral. 

Nos planos estaduais é neces­
sário trabalhar a formação do fun- .' ~ 

do financeiro da campanha. Se não 1 

começarmos a formar o fundo finan- · ' 
ceiro de campanha desde agora, _. , 
não adianta pensar em fazer fundo , ~ ~ 
depois, porque o corre-corre de ' ;] 
campanha impede o levantamento />1 

de recursos e leva ao endividamen- ' 1 
to. Depois das eleições o Partido ., 
prejudica sua atividade política 
porque se volta para pagar as dívi- l 

das, num círculo vicioso difícil de r. 1 
romper. A situação de recursos se . 1 

complica mais porque o país está •1 

em crise. Os nossos eleitores en- ,- J 

frentam dificuldades. Não é fácil ~ ' 

amealhar esses recursos para as ," ( 
campanhas. Temos que fazer, des-
de agora, aquele trabalho de forrni- · · 1 

guinha, que muita gente acha que 1 

não vale a pena, mas que se faz com · 1 
tempo. Como vamos fazer uma cam- ~·J 

panha com 40 candidatos a verea- • .t 
dor sem temos recursos? Esse é um 
problema chave. ~ 

O nosso Partido é um partido 1 
de história, um partido de princípi- j 
os, um partido que tem a forma pró- · . ~ 
pria de fazer política. Não podemos 
ter uma visão puramente pragmáti-

. ca, de rendição à ideologia domi­
nante. Tal postura requer compre­
ensão partidária, compreensão po­
lítica. O projeto político é um proje­
to comum, não é um projeto de uma 
pessoa determinada. Aqui está a 
diferença entre o nosso e os de­
mais partidos. Agora, devemos ser 
ousados, devemos trazer lideran­
ças. Essas lideranças têm que ser 
ganhas para essas posições. 

Além de definirmos um plano 
estadual para as eleições, é neces-
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AO DE FORCAS 
sári.o .definir os pré-candidatos. 
Não pddemos lançar pré-candida­
tos e cada um que se vire segundo 
a sua: iniciativa. É necessário esta­
·beleoertnos um planejamento de 
atividilde dos pré-candidatos, até 
u ·lançamento oficial dessas candi­
datura:S. Nas conferências munici­
pais que deverão ser realizadas no 
mês de junho, devemos estabele­
cer-metas e tarefas para esse perío­
do ::·Érrl~cessária a constituição de 
.mna.<rede de apoiadores. Formar 
uma .coordenação de campanha, 
mesmo •que provisória, composta 

•pelo htenos de um coordenador e 
·de um :tesoureiro. Angariar ajuda 
.firrarrceira e armazenar papel. Onde 
'tiv~rmoo norninata própria, fazer 
.uma•di.vulgação intensa, desde 
ágOI'll\pO número do Partido, ligan­
JÍQ o· número 65 a um slogan que 

·]identifique o Partido para o eleito­
. tad0.LTemos de chegar ao grande 
públibfl) 

Núcleo da rede 
de organizadores 

,,... · Essa rede que vamos montan­
d0r.devb ter um núcleo. O núcleo 

. mais .importante para os apoiado­
res é a própria organização do Par­
tido. Daí a importância das organi-

_, 
ar as pré-candidaturas, analisá-las 
com mais conhecimento de causa. 
Quanto às candidaturas a prefeito, 
o trabalho é maior. Temos de travar 
uma grande discussão, realizar se­
minários para discutir um projeto 
democrático e popular para a cida­
de. Se o candidato a prefeito e o 
Partido naquele município não ti­
verem condição de enfrentar esse 
nível de debate, vamos ficar fora 
da disputa. 

O nosso Partido pode se des­
tacar dos demais e jogar um papel 
maior. O nosso Partido é um parti­
do de idéias, de posição, de ciên­
cia. Vamos mobilizar forças vivas 
de renovação, de esquerda, em tor­
no de um projeto para a cidade. O 
candidato a prefeito deve ser o por­
ta-voz. Sem um projeto desse, com 
grande respaldo nas camadas pro­
gressistas, naqueles interessados 
na renovação da cidade, não va­
mos andar muito. Por isso, esse tra­
balho preparatório tem de ser cons­
ciente, planejado desde agora. Tan­
to para os pré-candidatos a verea­
dor como para os pré-candidatos a 
prefeitos. 

Partido mais organizado, 
chances maiores 

zações de base. Se as organiza- A estruturação partidária não 
:ções de base crescem, elas se for- está desvinculada da nossa ativi-
ta:lecem e vão ser um núcleo im- dade política, da campanha eleito-
portante para os apoiadores. En- ral. O Partido mais estruturado, mais 
tre os apoiadores devemos t.Br, tam- 4 ,.organizado, com distritais, com 
bém, núcleos entre os que se inte- base, vai ter melhores condições na 
ressam mais. Essa história de o batalha. No problema das alianças, 
candidato centralizar tudo deixa o não estamos presos a alianças nos 
ca:n.didato desesperado. Devemos municípios com toda a esquerda, 
trábalhar para que a rede de apoia- ou até mesmo com certos partidos 
d:or.es ·possa se estender ao máxi- de esquerda. Devemos ser muito 
mo. A .coordenação provisória mais flexíveis, porque tem esquer-

~ deve elaborar uma agenda para o da em determinado município que 
. pré,ca.rrPidato. Tudo tem que ser não joga papel, além de estar afas-

• planejado e consciente. Nada tada do povo. Há partidos que não 
'Podé ·-ser espontâneo. são de esquerda e estão mais iden-

, , '· ·Devemos estabelecer o mote tificados com a realidade local, com 
da .ranipanha, que pode não ser a defesa da cidade. Tudo isso é fun-
ex.atamente o mesmo da campanha damental para acumular força, au-

. pàssada. O candidato ·pode ter um mentar a influência política do Par-
. nmte.mais eficaz. Ele vai trabalhar tido. E tentar congregar a unidade 
•e~mfunção de urna imagem e de uma . possível. 
- rgensag~m. Sua imagem está muito Não sabemos o que vai ser 
• vil'l.au.láda à sua relação com a base, 2002. A instabilidade não é só bra-
·e·mais ·ainda, com a mensagem. sileira, a instabilidade é mundial. A 
• ~ ·•:Para a mensagem temos de con- retomada do desenvolvimento é a 
sidemrpalavras de ordem políticas, grande aspiração hoje dos povos e 
gerais,.nacionais vinculadas às pa- o projeto neoliberal não está con-
lavras de ordem locais. É necessá- seguindo isso. Se um candidato a 

~·.cio termos uma plataforma concre- presidente da República pegar essa 
,ta p~a_ a cidade. Uma plataforma bandeira e disser que o Brasil tem 
dt!...grallile interesse, de grande an- de retomar o desenvolvimento, se 
seio do povo daquela cidade. Essa ele conseguir ganhar o povo para . 
platafOrma local tem que estar vin- isso, ele tem uma grande bandeira 
culada às questões políticas maio- na mão. Face a esse fato político de 

. res~Temos de desnudar as causas conjunto, o importante é o Partido 
do impacto das políticas neolibe- crescer, se fortalecer, filiar mais gen-
rais nas cidades. Vamos politizar te, e evidentemente ter um bom re-
essa discussão. Aí também reside sultado nas eleições de 2000. 
o diferencial entre nós e os demais Nosso Partido tem condições 
partidos. Esse segundo momento de grandes êxitos nestas eleições. 
é decisivo para nossa campanha. Estamos mais preparados, mais ex-

Entre abril e a Conferência perimentados. O ambiente político 
Municipal, que deve ser realizada é mais favorável. Se conseguirmos 
entre 10 e 30 de junho, podemos construir uma orientação justa, 
medir se a candidatura é viável. vamos alcançar e até ultrapassar 
Teremos mais condições concretas nossos objetivos. 
de: medir a viabilidade de nossas 
candidaturas. A Conferência que 
apr.ovará os nomes dos candidatos 
de:ve apreciar esse processo, a vali-

*'vú:e-presidentedo PCdoB. 
ProiUillCiamento no ativo de parlamenJare.s 

doPCdoB,J999, emBrasz1ia 

NORMAS PARA AS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS 

Comitê Central do Partido Comunista 
do Brasil, em cumprimento ao que de­
termina a lei 9.504/97 (Art. 7°) e o 

estatuto partidário (Art. 28, parágrafo 2°, 
alinea "e") aprova a seguinte Resolução: 

Art. 1 o . A escolha dos candidatos e a 
deliberação sobre coligação para o pleito mu­
nicipal compete à Conferência Municipal, "ad 
referendum" do Comitê Estadual (Estatuto, 
Art. 44, "e"). 

Art. 2° · A Conferência Municipal será 
convocada pelo Comitê Municipal para ser 
realizada entre os dias 1 O e 30 de junho de 
2000 (Estatuto, Art. 46, "a" e lei 9.504/ 
97, Art. 8°). 

§ 1 o • Se as condições políticas assim o 
exigirem, poderá ser convocada uma pré-Con· 
feFência, em período anterior ao estabelecido 
na lei. 

§2° ·O registro dos candidatos e coliga­
ções só poderá ser requerido após decisão da 
Conferência realizada no período previsto em 
lei. 

Art. 3" · A Conferência será aberta e ins­
talada pelo presidente do Partido no municí· 
pio, e na sua ausência, por seus substitutos 
regimentais. 

Art. 4 • · A Conferência Municipal consti· 
tuir-se-á de delegados eleitos em Assembléi· 
as das Organizações de Base, em Conferên· 
cias Distritais e de Empresa. 

§ 1 o · Nos municípios onde o Partido não 
possuir Organização de Base, Comitês Dis­
trital ou de Empresa, a Conferência consti· 
tuir-sé-á da Assembléia de todos os filiados 
no município; 

§2" · Adotada a forma prevista no Pará­
grafo 1°, o quorum será o correspondente a 
10% (dez por cento) do número mínimo de 
filiados previsto no Art. 20, § 4° do estatuto 
partidário; 
· §3° · No caso da Conferência constituir· 

se de delegados, a direção municipal estabe· 

lecerá o critério de proporcionalidade para a 
eleição dos mesmos, que serão eleitos pelas 
Assembléias ou Conferências preparatórias, 
computando-se todos os participantes de cada 
uma delas, conforme constar das atas, para 
efeito de atendimento do quórum previsto no 
parágrafo anterior. 

Art. 5" · Participarão da Conferência Mu· 
nicipal com direito a voto os filiados até 3r 
(trinta) dias antes de sua realização. 

Art. 6" ·Caberá ao Comitê Municipal apre­
sentar à Conferência a proposta de coligação 
e a lista dos candidatos aos pleitos majoritá· 
rio e proporcional. 

Art. 7" · A proposta de coligação será 
aprovada se obtiver a maioria dos votos. 

Art. 8" · Os candidatos serão aprovados 
em votação uninominal. 

Art. 9" ·Havendo necessidade política, a 
Conferência poderá delegar ao Comitê Muni· 
cipal a atribuição de decidir sobre a coligação 
e aprovar os nomes dos candidatos. 

Art. 1 O · A Conferência Municipal será 
convocada com antecedência mínima de 8 
(oito) dias, para dia, local e horário que me­
lhor atenda às finalidades a que se destina, a 
critério do Comitê Municipal. 

§ 1 • · O edital de convocação da Conferên· 
cia Municipal, contendo dia, local, hora e pau­
ta, será afixado na sede do Partido, quando 
houver, e encaminhado para afixação no mu­
ral do Cartório Eleitoral da respectiva Zona 
Eleitoral, sendo que nas Capitais, e em muni­
cípios interioranos onde for possível, o edital 
será publicado em órgão da imprensa, oficial 
ou não; 

§2" · Sempre que possível, deve-se enca­
minhar convocação pessoal a cada filiado ou 
delegado, conforme o caso. 

Art. 11 · A Ordem do Dia da Conferência 
Municipal conterá, obrigatoriamente: 

a- Tarefas políticas e de construção par· 
tidária no plano municipal; 

b - Discussão e deliberação sobre as alei· 
ções municipais, inclusive acerca de coliga­
ções majoritárias e proporcionais; 

c - Discussão e aprovação dos candidatos 
que concorrerão ao pleito; 

Parágrafo Único - Nas cidades onde os 
Comitês Municipais são Provisórios, e satis· 
feitas as exigências do Art. 20, parágrafo 4° 
do estatuto partidário, devem ser realizadas 
eleições para escolha da direção municipal. 

Art. 12- Da Conferência lavrar-se-ã ata 
circunstanciada, contendo: 

a) Assinaturas dos participantes; 
b)local, dia e hora; 
c) Deliberações aprovadas; 
d) A quantidade de candidatos que o Parti· 

do pretende lançar e a relação nominal dos 
candidatos aprovados e nome com o qual será 
candidato, bem como seu respectivo número 
partidário; 

e) O limite de gastos por candidatura pro­
porcional e majoritária; 

f) Breve relato dos debates havidos; 
g) Os poderes expressos delegados ao Co­

mitê Municipal, se for o caso; 
h) As assinaturas, ao final, do presidente 

e do secretário dos trabalhos; 
Parágrafo Único· A ata será lavrada em 

livro próprio, aberto e rubricado pela Justiça 
Eleitoral, podendo ser utilizado o já existente. 
(lei 9.504/97, Art. 8°) 

Art. 13 · Os Comitês Municipais Provisó· 
rios exercerão todas as atribuições conferi· 
das aos Comitês Municipais. 

Art. 14 · Os casos não previstos em lei, 
no Estatuto ou Regimento Interno do PCdoB, 
ou nesta Resolução, serão resolvidos pela 
Conferência Municipal. 

São Paulo, 30 de janeiro de 1999 

Comitê Central do Partido 
Comunista do Brasil 
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COMO ESCOLHER CANDIDATOS COMUNISTAS? 

JAIROJOSÉ* 

uais os critérios o PCdoB deve 
usar para definir o(a) can­
didato(a) que tem melhores 

condições de representar o Partido na 
batalha eleitoral? 

Nós somos um Partido diferente 
e, na nossa organização, os candida­
tos estão a serviço de um programa 
que expressa a opinião do coletivo 
partidário. Aqui o mandato de verea­
dor, de deputado ou outro cargo ele­
tivo não é um emprego; é uma tarefa 
indicada pelo Partido e referendada 
pelo povo, através do voto. O man­
dato pertence ao PartidO" e ao povo, 
portanto deve ser exercido a serviço 
da luta popular, considerando os ob­
jetivos imediatos e futuros desta luta. 

Somos ainda um Partido que, por 
força da circunstâncias, lançamos 
poucos candidatos à Câmara de Vere­
adores e temos tido, relativamente aos 
outros, poucos eleitos. Estes só o são 
com a contribuição coletiva dos mili­
tantes, que se dedicam enormemente 
para a conquista desses objetivos, 
participando dos comícios, carreatas, 
portas de fábricas etc. Agem assim 
em nome de um projeto coletivo e par­
tidário que o candidato representa e, 
portanto, nada mais justo que quei­
ram ter segurança de que o escolhido 
tenha essa compreensão. 

É essa "garantia", ao lado da 
perspectiva de vitória eleitoral, o ele­
mento motivador do coletivo partidá­
rio. "Garantia" que leva o Partido a 
debater melhor quem lançar para can­
didato, ainda mais quando recente-

mente alguns parlamentares eleitos 
por nós demonstraram abdicar dos 
compromissos assumidos. 

Ocorre que somos pressionados 
por uma real e justa cobrança de um 
bom resultado eleitoral, de muitos 
votos. Tal pressão faz com que, mui­
tas vezes, absolutizemos o aspecto de 
liderança de massas em detrimento de 
uma compreensão melhor do seu pa­
pel. Adianta pouco, para o imediato 
desejo de vitória eleitoral, um candi­
dato com consistência e firmeza ideo­
lógica mas sem liderança, sem pene­
tração no eleitorado e nas massas. O 
(im)popular "mala"! Porém eleger um 
candidato com muitos votos e depois 
ele sair do Partido levando com ele o 
mandato também não ajuda, muito 
pelo contrário. 

Combinação de critérios 

O que fazer? Como "garantir"? 
Se ninguém pode definir a priori se 
um (ou uma) determinado( a) camara­
da vai ficar no Partido para sempre, 
ou se vai sair tal dia, também nesse 
caso não existe receita. O que se pro­
cura fazer é combinar os critérios de 
massas com os ideológicos. Sabendo 
que cada caso é um caso. Ninguém 
traz estrela na testa (talvez fosse me­
lhor dizer foice e martelo) e nem sem­
pre as reais intenções dos pré-candi­
datos são explicitadas, além do que 
as intenções podem mudar no decor­
rer do tempo. Às vezes um bom líder 
de massas, se ajudado e bem orienta­
do por uma direção estruturada, pode 
desenvolver uma consciência social 
mais avançada. 

Cabe ao Partido, em particular à 
sua direção: 

L Definir critérios que combinem 
os compromissos político-ideológicos 
com o Partido e o nosso programa, 
com a influênéia de massas de uma 
base territorial ou setor profissional 
extenso. Justificar com base nos cri­
térios porque candidato "A" e não 
candidato "B" foi escolhido. 

2. Considerar, na indicação, a his­
tória de militância do pré-candidato . 

3. Criar mecanismos que compro­
metam o candidato publicamente com 
o Partido e seus eleitores . 

4. Procurar dar -lhe a formação mí­
nima necessária à manutenção do seu 
compromisso e ao bom desempenho 
do mandato. 

5. Criar instrumentos de acom­
panhamento político coletivo através 
de fóruns, reuniões e semináric:is peri­
ódicos. 

6. Investir no fortalecimento das 
direções intermediárias, pois uma di­
reção municipal forte e estruturada é 
fundamental para o desenvolvimento 
do vereador eleito e para o desempe­
nho do mandato. 

Tais medidas não serão garantias 
definitivas, pois estas não existem. En­
tretanto elas nos deixam mais próximos 
do êxito. Elas permitem ao Partido, di­
ante de uma escolha difícil, buscar al­
terar a realidade e dar maior consciên­
cia a esses(as) companhei-ros(as) 
candidatos(as) e direções intermediá­
rias, que se dispõem a desempenhar 
tarefa tão importante para a luta atual. 

*Do Comitê Central e secrermw 
de Organi;;lfãodo PCdoBISP 
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CONSTRUIR AMPLO MOVIMENTO CÍVICO EM DEFESA DO BRASIL 
E DERROTAR O GOVERNO FHC NAS ELEICÕES MUNICIPAIS 

A ordem imperialista atual é 
contra a soberania das nações 

A evolução do capitalismo em 
nossos dias confirma a constata­
ção, feita no 9° Congresso do Par­
tido (1997), de que esse sistema 
vive uma crise sistêmica, crônica, 
prolongada. A fase atual de "glo­
balização" financeira se expressa 
em colossal concentração e cen­
tralização do capital, quy assume, 
permanentemente, a forma "livre" 
e líquida, configurando crescente 
tendência à especulação, ao ren­
tismo e ao parasitismo nas econo­
mias capitalistas. O fenômeno da 
valorização fictícia da riqueza ad­
quire vasta proporção. 

A livre movimentação interna­
cional do capital é questão essen­
cial para o exercício da hegemonia 
atual dos Estados Unidos e da sua 
moeda, o dólar. Este pais imperia­
lista tornou-se o centro mundial de 
uma grande "bolha" fmanceira na 
atualidade. 

O desemprego estrutural cres­
ce, o contigente populacional 
mundial situado abaixo da linha da 
pobreza (vive com menos de 1 dó­
lar por dia) se estende e a concen­
tração de renda se acentua, sepa­
rando em um distanciamento mai­
or países "centrais" dos "periféri­
cos" e, no interior destes, os ricos 
dos pobres, aprofundando ainda 
mais as des{gualdades.sociais . 

A fim de manter essa ordem 
mundial cada vez mais deformada, 
instável e injusta, as potências im­
perialistas do G-7, tendo à frente 
os Estados Unidos, justificam ci­
nicamente sua ação crescentemen­
te intervencionista e brutal, pas­
sando por cima da soberania dos 
países, exercendo a todo custo seu 
hegemonismo imperial. 

O movimento de resistência e 
progressista dos povos a essa or­
dem imperialista neoliberal vai se 
erguendo em todos os continen­
tes, utilizando várias formas de 
combate. Na América do Sul, so­
bretudo na Venezuela, Colômbia e 
Equador, a resistência adquire for­
mas avançadas de luta, atingindo 
até mesmo o patamar da busca de 
um novo rumo para seus povos. 

O Brasil diante de uma 
encruzilhada histórica 

O Brasil neste ano que findou 
esteve à beira do colapso cambial. 
O impasse financeiro foi apenas 
adiado. O país tornou-se refém da 
política monetarista-liberal do FMI 
e do Banco Central dos Estados 
Unidos. Perdeu grande parte da 
sua autonomia econômico-finan­
ceira. A economia brasileira encon­
tra-se mais dependente e vulnerá­
vel, acentuando seu caráter de in­
constância e instabilidade. 

O Brasil se "recuperou", sal­
vando como sempre os grande cre­
dores internacionais, fina flor da 
agiotagem mundial, sacrificando, 
numa situação sem paralelo na his­
toria recente, a grande maioria da 
nação. O ano passado foi de cus­
tosas perdas para os trabalhadores 
e de enormes ganhos para o capi-

tal, em especial o financeiro, os gran­
des bancos e os intermediários na­
cionais do capital estrangeiro. 

O país já tem o terceiro maior 
contingente de desempregados do 
mundo. Perdeu 567 mil postos de 
trabalho por ano em média na dé­
cada de 90. A participação da ren­
da do trabalho no PIB (Produto In­
terno Bruto) caiu de 55% em 1960 
para 34% em 1999. A renda dos bra­
sileiros caiu em 4%. Para conter o 
impulso inflacionário que persiste, 
quem arcou com a pesada carga 
mais uma vez foram os trabalhado­
res. Tal situação é revelada nitida­
mente se se observa a queda do 
custo unitário da mão de obra bra­
sileira na indústria em 1999, que de­
sabou para mais da metade do va­
lor, se comparado com o valor de 
1997. 

O encilhamento financeiro a 
que o país está submetido agravou 
o desequi!Jbrio estrutural do balan­
ço em transações correntes (balan­
ça comercial mais serviços da dívi­
da) e elevou em um nível inédito a 
dívida pública interna. Assim, a dí­
vida cresce em marcha batida, en­
quanto as exportações marcam 
passo. As remessas de lucro e di­
videndos mais os pagamentos de 
juros crescem velozmente (em 1990 
eram iguais a 11 bilhões de dólares 
e em 1999 alcançaram a marca dos 
18 bilhões de dólares). A rápida 
desnacionalização da economia 
brasileira incrementa em proporções 
geométricas, em curto período, o 
desequilíbrio das contas externas 
(a remessa de lucros passou de 1,8 
bilhão de dólares em 1990 para 7,2 
bilhões atualmente) . 

O agravamento da crise das 
dívidas aprofunda o impasse que 
vive o Brasil. Os economistas in­
dependentes e mais lúcidos afir­
m.am que o país caminha irremedia­
velmente para uma moratória. Esta 
pode ser declarada de forma sobe­
rana, rompendo-se com a ciranda fi­
nanceira internacional, ou ao con­
trário, de maneira subalterna, dolari­
zando a economia, desnacionalizan­
do completamente o sistema bancá­
rio nacional, tornando o Brasil um 
"domínio" dos Estados Unidos. 

Certo "crescimento" econômi­
co previsto para este ano é insufi­
ciente, porque o crescimento po­
pulacional está acima de 2% e o 
"estoque" de desempregados au­
mentou acentuadamente. Somente 
um crescimento da ordem de 6% ao 
ano daria condições para começar 
a solucionar o problema do desem­
prego. Além disso, do ponto de vis­
ta estrutural este crescimento pode 
ser apenas espasmódico, porque a 
tendência que prevalece no siste­
ma econômico atual é de dependên­
cia crescente ao capital estrangei­
ro, de desnacionalização da econo­
mia, de dificuldades estruturais de 
exportação, num quadro de insta­
bilidade do sistema fmanceiro mun­
dial, ao qual o país está atrelado de 
forma subordinada. Há de se levar 
em conta, ainda, que a livre circula­
ção de capitais é sempre um fator 
de instabilidade para economias 
como a do Brasil. 

Portanto, reafirmamos que 

nosso país está diante de uma en­
cruzilhada. A saída é antes de tudo 
política. Como o Partido tem assi­
nalado, é primordial para o êxito 
oposicionista a conjunção de am­
plas forças políticas e sociais a fim 
de derrotar o atual pacto político 
dominante, sustentáculo do mode­
lo antinacional imposto ao país 
pelo governo FHC. Com a veloz re­
estruturação da economia brasilei­
ra seguindo os ditames do centro 
hegemônico imperialista, vem cres­
cendo o poder de grupos dominan­
tes internos ligados aos interesses 
dos círculos financeiros internaci­
onais. A disputa entre eles situa­
se no contexto da contenda de 
quem vai ocupar o centro do poder 
na continuação da vigência do re­
gime neoliberal atual. 

Apesar da existência de deter­
minadas contradições em curso no 
âmbito das forças situacionistas , 
prevalece entre elas a determinação 
de usar todos os recursos e meios 
necessários visando manter a atu­
al política liberal contrária aos an­
seios nacionais. Nesse sentido, 
medidas como as da reforma políti­
ca antidemocrática defendida por 
forças governistas - os partidos 
menores deixariam de contar com 
representação parlamentar, assegu­
rando o status quo dos partidos do­
minantes - ou até mesmo, iniciati­
vas que pretendem aplicar recursos 
gttlpistás, como o estabelecimento 
do sistema parlamentarista de go­
verno, fazem parte do vasto arse­
nal político dos grupos dominan­
tes com a finalidade de garantir sua 
continuidade a qualquer custo no 
governo central. 

O agravamento da situação 
econômica e social gera irremedia­
velmente a perda de credibilidade e 
de confiança da maioria da popula­
ção nos propósitos defendidos 
pelo presidente da República, mes­
mo com ele valendo-se de aparato­
sa e despendiosa ação propagan­
dística do Planalto e da rnídia em 
sentido contrário, numa verdadei­
ra operação de salvação de seu se­
gundo mandato. 

Desse modo, toma-se inadiá­
vel o reerguimento da Frente De­
mocrática Popular como núcleo de 
um movimento cívico que reúna os 
partidos oposicionistas conse­
qüentes, os movimentos e organi­
zações populares e da sociedade 
civil em geral, personalidades e li­
deranças políticas independentes, 
setores sociais médios e de empre­
sários contrários à política gover­
namental, militares patriotas, para 
assumirem, com base no Manifes­
to em Defesa do Brasil, da Demo­
cracia e do Trabalho (lançado em 
18 de novembro passado em Brasí­
lia), o compromisso de estender 
esse movimento pelo país, mobili­
zando o povo em manifestações 
massivas. 

Não é incompatível desenvol­
ver o movimento em defesa doBra­
sil simultaneamente com a ati vida­
de eleitoral deste ano. A luta social 
e política das massas sempre se 
constituiu num fator favorável à 
elevação do nível político nas cam­
panhas eleitorais, contribuindo 
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Lutas nacionais serão incorporadas na campanha municipal 

para o êxito das forças populares. 
No pleito deste ano, o maior temor 
do Planalto é que este embate ad­
quira um caráter plebiscitário quan­
to à aprovação ou não do governo 
FHC. A tendência eleitoral pode 
tornar-se favorável à oposição, 
desde que ela consiga maior uni­
dade política e mais elevado nível 
de politização na campanha: Nos 
municípios onde a oposição apare­
cer com múltiplos candidatos, é 
preciso o estabelecimento de um 
"pacto de não agresl)ão" durante o 
primeiro turno, fortalecendo a luta 
comum contra o inimigo maior. So­
mente assim o pleito municipal po­
derá resultar em derrota para as for­
ças defensoras do governo FHC e 
acúmulo de força política para o 
lado oposicionista, tendo em vista 
maiores batalhas futuras . 

Resolução sobre a 
situação política nacional 

Diante do exposto, a s• Reu­
nião Plenária do Comitê Central do 
PCdoB conclama os comitês esta­
duais e a todo o Partido a adotarem 
com o máximo empenho e criativi­
dade as segurntes Resoluções Po­
!Jticas: 

1. Persistir na construção da 
Frente Democrática Popular como 
núcleo dirigente de um amplo mo­
vimento cívico em defesa do Bra­
sil, da democracia e do trabalho; 

2. Estabelecer com os partidos 
da Frente e com o Fórum Nacional 
de Lutas uma agenda de mobiliza­
ção popular visando a construir o 
movimento em defesa do Brasil, 
com a defesa da palavra de ordem 
de "Fora FHC", por um governo 
de reconstrução nacional das for­
ças democráticas, patrióticas e po­
pulares, que busque novo caminho 
para o país, não interferindo nas 
posições próprias de cada partido, 
resguardando a unidade baseada 
nas posições comuns no âmbito da 
Frente. 

3. Nos marcos da luta pela so-

berania, contra as privatizações das 
estatais e o processo de desnacio­
nalização da economia brasileira, 
definir em conjunto com as forças 
oposicionistas um plano de lutas 
nacional em defesa da Petrobrás e 
de Fumas contra as suas privatiza-
ções; ~ 

4. Mobilizar o Partido para or­
ganizar, juntamente com os parti­
dos populares e setores democrá­
ticos da sociedade, a realização de 
atos de denúncia da reforma políti­
ca antidemocrática urdida pelos cír­
culos governantes; 

5. Elaborar, na Comissão Polí­
tica do Comitê Central, um plano 
de ação parlamentar tendo em vis­
ta enfrentar a investida do gover­
no contra os pequenos partidos; 

6. Promover, no âmbito da CUT 
e fora desta, a união das forças sin­
dicais classistas e forças indepen­
dentes em relação ao governo, vi­
sando à realização de ampla cam­
panha em defesa do emprego, dos 
direitos dos trabalhadores e pela 
democratização da CUT, no seu 7° 
Congresso Nacional. Para isso, in­
dicar a todos os comitês estaduais 
que col()quem em pauta nas suas 
próximas reuniões a preparação de 
uma forte e ampla bancada classis­
ta para participar do 7° Congresso 
Nacional da CUT; 

7. Articular na Câmara Federal 
a continuidade do bloco PCdoB/ 
PSB. Procurar ampliar o trabalho 
com outros partidos de esquerda; 

8. Procurar as formas de relaci­
onar a mobilização do movimento 
em defesa do Brasil contra o go­
verno de FHC, no país e nos Esta­
dos, com a batalha eleitoral deste 
ano, denunciando a brutal política 
neoliberal de arrocho fiscal dos 
municípios e cohseqüente cortes 
dos gastos sociais, que agravam 
mais ainda as condições de vida da 
maioria da população em todo os 
lugares. 

ComitêCentraldoPartiflo 
Comunista do Brasil 
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A luta continua no Equador· 
rf" Partido Comunista Mar­
~, xista-Leninista do Equa-

dor divulgou o seguinte 
chamamento ao povo equatori­
ano, avaliando a crise política 
ocorrida no país andino: 

mudança oligárquica na condução do 
governo. 

econômica que atravessamos. 
Oposição à especulação e à ca­

restia de vida. Controle popular e san­
ção aos grandes comerciantes e es­
peculadores que se beneficiam com 
a fome do povo. 

9 

Os povos do Equador, a classe 
operária, os indígenas, a juventude, 
os pequenos comerciantes, as mulhe­
res, fomos todos protagonistas do 
levante popular para derrocar o go­
verno neoliberal e entreguista de Ja­
mil Mahuad, promover a dissolução 
do Congresso e a reorganização das 
Cortes de Justiça. Conquistamos 
uma importante vitória, derrubamos 
Mahuád e avançamos significativa­
mente nos propósitos estabelecidos. 

Os trabalhadores, os indígenas e 
os camponeses, os professores, a 
juventude, homens e mulheres demo­
cráticas e comprometidas com a ne­
cessidade da mudança social não po­
demos fazer outra coisa senão decla­
rar nossa oposição frontal e ativa 
frente a este regime que somente sig­
nifica maior exploração e opressão, 
mais fome e miséria para a maioria 
do povo. 

Combate à corrupção que cam­
peia nas altas esferas da função pú­
blica, exigindo que os bens adquiri­
dos de forma suspeita sejam confis­
cados e que os responsáveis sejam 
detidos. Le Kha Phieu, do PC do Vietnã, com Arafat, da OLP 

O Partido Comunista Marxista­
leninista do Equador faz um chama­
mento a todas as forças populares e 
democráticas a continuar o combate 
contra o novo governo, levantando es­
tas principais bandeiras de luta: Opo­
sição decidida à dolarização, por 

Defesa da soberania nacional, 
expulsão das tropas e bases norte­
americanas do país. 

Respeito irrestrito aos direitos 
humanos, sindicais e às liberdades 
públicas. 

Viva o 70º Aniversário do 
Partido Comunista do Vietnã! 

As ações do levante popular ai-
cançaram impor­
tante magnitude, 
conseguiram sen­
sibilizar um setor 
das forças arma­
das que se soma­
ram ao povo, forta­
lecendo-o até a 
constituição da 
Junta de Salvação 
Nacional. 

Setores repre­
sentativos da Igre­
ja Católica, com­
prometidos com o 
povo, aderiram tam­
bém ao levante. 

Nosso Partido tem plena confi­
ança de que os povos do Equador con­

tinuarão sua luta in­
cessante para 
construir seu pró­
prio poder, pela via 
revolucionária, e 
que serão capazes 
de se levantar no­
vamente. 

o dia 3 de fevereiro o povo 
vietnamita comemorou uma 
das datas mais importantes 

de sua história contemporânea. 
Nessa data, há 70 anos, sob a dire­
ção de H o Chi Minh, foi fundado o 
Partido Comunista do Vietnã, acon­
tecimento decisivo que influenciou 
o curso dos acontecimentos naque­
le país asiático. O 70° aniversário · 
do Partido Comunista do Vietnã é 
motivo de grande alegria para os 
revolucionários de todo o mundo, 
uma vez que esse partido liderou 
uma das epopéias mais heróicas do 
século que ora finda - a luta anti-

Ao Comitê Central 
do Partido Comunista do Vietnã 
Camarada Le Kha Phieu -
Secretário Geral 
Queridos Camaradas, . 

O levante po- Coronel Gutiérrez e o líder indígena Vargas 
pular constitui uma 

Um Equador 
sem exploração, 
justo e solidário 
convoca todas as 
forças operárias e 
populares, à Fren­
te Patriótica, ao 
Congresso do 
Povo,.,às naçõ!l~iB· 
aígenas, ao CO-
NAIE e às demais 

organizações indígenas e campone­
sas, a todos os setores interessados 
nas mudanças sociais, a persistir na 
luta, fortalecer a unidade, a consoli­
dar nossas organizações, para per­
sistir no caminho dp combate antiim­
perialista, antioligárquico e contra o 
regime de fome e continuísta. Vamos 
continuar nossa luta, por todas as for­
mas e meios, pela instauração do 
poder popular, única garantia para 
que conquistemos nossa autêntica 
liberdade. 

rtrn4'"•nn-...., -,-.,b ,-,fi J! ' ' f uor•tal 

Em nome do Partido Comunista 
do Brasil, temos a honra de felicitar a 
direção do Partido Comunista do Vie­
tnã e por seu intermédio os membros 
do Partido e todo o povo vietnamita 
nesta magna data em que se come­
mora o 70° aniversário .da fundação 
de seu glorioso Partido. 

grande experiência de luta e de uni­
dade e de mobilização do povo equa­
toriano e de suas organizações, no 
qual o Congresso do Povo, a Frente 
Patriótica, os parlamentos indígenas, 
a CONAIE e outras forças organiza­
ram ações para que Mahuad saísse 
do poder junto com suas medidas 
antípopulares e suas políticas a ser­
viço do imperialismo e da burguesia. 
Constituem importantes vitórias do 
movimento popular a mobilização 
massiva e combativa, a greve dos tra­
balhadores petroleiros e de outros se: 
tores, a greve dos caminhoneiros, a 
constituição das juntas patrióticas de 
governo em diversas províncias, a to­
mada destes governos e a substituí-
cão dos funcionários do regime neoli­
beral por pessoas democráticas elei­
tas pelas assembléias popularés. 

Sem dúvida, as oligarquias e o 
alto comando militar, sob as ordens 
do imperialismo norte-americano e de 
sua embaixada, propiciaram o com­
plô que derrubou a Junta de Governo 
cívico-militar constituída pela CO­
NAIE, os oficiais ínsurretos e o dr. 
Solórzano Constantine, governo que 
contava com o apoio da Frente Patri­
ótica e de representantes de outros 
setores dos povos equatorianos. 

Esse conluío das forças reacio­
nárías designou Gustavo Noboa 
como o novo presidente, que se firma 
como governo ilegítimo, antipopular, 
que continuará com a política de pri­
vatizações, entreguista e antinacio­
nal do governo derrubado. Em suas 
primeiras declarações Noboa prome­
teu continuar com o processo de do­
larízação, insistir nas medidas neoli­
berais, o que demonstra uma simples 

constituir uma medida que favorece 
o capital norteamericano, aos bancos 
e à oligarquia exportadora, principal­
mente e que leva a mais pobreza para 
milhões de equatorianos. 

Nacionalização dos bancos e con­
trole cambial. 

Não pagamento da dívida exter­
na, por constituir um entrave ao de­
senvolvimento do país. 

Contra as privatizações das áre­
as econômicas que constituem um pa­
trimônio nacional. 

Aumento dos soldos e salários 
que permita aos trabalhadores e em­
pregados enfrentar a dura situação 

Comitê Central do Partido Coi17Lillista 
Marxista-Leninista do Equador 

Decorreram sete décadas desde 
o dia em que, sob a direção do saudo­
so camarada Ho Chi Minh, reunidos 
em Kowloon (Hongkong), os comunis­
tas da Indochina decidiram unificar­
se num só partido - O Partido Comu­
nista do Vietnã. Desde então, a traje­
tória dos comunistas vietnamitas tem 
sido uma epopéia marcada pelo es­
forço para construir uma organização 
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colonialista que derrotou os domi-. 
nadores franceses e a luta de liber­
tação nacional que aniquilou as 
hordas sanguinárias do imperialis­
mo norte-americano. Os comunis­
tas brasileiros se associam aos co­
munistas e ao povo do Vietnã no 
festejo dos 70 anos de um partido 
cuja trajetória de lutas e glórias é 
fonte de educação e inspiração para 
os comunistas e revolucionários em 
todo o mundo. 

O Comitê Central do Partido 
Comunista do Brasil enviou ao Par­
tido Comunista do Vietnã a seguin­
te mensagem: 

de vanguarda capaz de se alçar, como 
propôs seu fundador, à condição de 
"sabedoria, honra e consciência da 
nação". Durante esses 70 anos de 
existência, o Partido Comunista do 
Vietn~·HífnnJ:S~ Iiá>Whgú~PdB~6~ 
rida e combativa do povo vietnamita, 
na resistência contra diversos ocu­
pantes estrangeiros, tornou-se seu 
fiel representante e fundiu seu ideal 
com a vida dos trabalhadores. 

O Partido Comunista do Vietnã foi 
o artífice e o dirigente da Revolução 
de Agosto, esteve à frente dos emba­
tes que levaram a fundação da Repú­
blica Democrática, conduziu vitorio­
samente, com inaudito heroísmo, a 
resistência contra os agressores ex­
ternos, primeiro os colonialistas fran­
ceses, depois os imperialistas norte­
americanos, tomou medidas para abo­
lir o colonialismo e co'mpletou a cau­
sa de libertação nacional e da reunifi­
cação da Pátria. 

Hoje, com um gigantesco patri­
mônio de vitórias, o Partido Comu­
nista do Vietnã defende firmemente 
a independência do país, elabora di­
retrizes econômicas e sociais volta­
das para a estabilidade e o bem-estar 
do povo, conduzindo assim o país e 
as amplas massas laboriosas no ca­
minho do socialismo numa conjuntu­
ra mundial complexa e repleta de obs­
táculos. 

Ao completar 70 anos de exis­
tência, com força redobrada, o Parti­
do Comunista do Vietnã distingue-se 
no concerto internacional como uma 
destacada e experiente força revolu­
cionária, que ergue e mantém no alto 
a perspectiva do socialismo, como or­
ganização do Movimento Comunista 
Mundial que com criatividade e espí­
rito renovado defende e enriquece o 
marxismo-leninismo, dando, com a 
força do seu exemplo inestimável 
contribuição à luta de libertação na­
cional dos povos e pela emancipação 
dos trabalhadores em todo o mundo. 

Viva o 70° Aniversário do Partido 
Comunista do Vietnã! 
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INTERNACIONAL 

Cuba: da recuperação econômica ao desafio ideológico 
LUIZMANFREDINI* 

Com sua economia em ascensão mais 
que qualquer outro país latino-americano, 
Cuba também se preocupa em manter e de­
senvolver a consciência socialista do seu 
povo. 

Cuba encerrou 1999 contabilizando no­
táveis 6,2% de crescimento do seu PIB. A 
performance da economia da Ilha impressio­
nou os próprios cubanos que, no início do 
ano passado, não imaginavam taxas muito 
superiores a 2,5%. O feito torna-se mais sig­
nificativo quando comparado com o mingua­
do desempenho econômico do subcontinen­
te. No fmal do ano, um relatório da Cepal 
mostrou que o PIB simplesmente não cres­
ceu na América Latina em 1999. Em termos 
de PIB por habitante, segundo a Cepal, a 
América Latina, sem contar Cuba, apresen­
tou um decréscimo de 1 ,6%, enquanto a Ilha 
ostentou folgados 5,6%, ocupando o topo 
entre os países latino-americanos. Entre 1995 
e 1999, a América Latina cresceu, em média, 
2,5%, enquanto Cuba, 4%. 

Os resultados cubanos, no entanto, não 
devem ser medidos apenas em sua compara­
ção com o andamento econômico do restan­
te da América Latina. Por si só, essa compa­
ração é excepcionalmente favorável a Cuba. 
O que se deve levar em conta é que, apenas 
dez anos atrás, na esteira do colapso da 
União Soviética e dos regimes do Leste Eu­
ropeu, a Ilha praticamente chegou ao fundo 
do poço. 

Cuba, de fato, beirou perigosamente o 
colapso nos anos que se seguiram a 1989. 
Perdeu 80% do seu comércio exterior, o PIB 
despencou pela metade, 80% de sua capaci­
dade industrial instalada deixou de ser utili­
zada, o déficit orçamentário quase quadru­
plicou entre 1990 e 1993 e o peso desvalori­
zou-se 120% em relação ao dólar americano. 
A Ilha ficou sem petróleo, obrigando a volta 
dos carros de boi na agricultura e da tração 
animal em boa parte dos transportes urba­
nos. O desemprego grassou. Faltou comida, 
roupa, energia elétrica e medicamentos vi­
tais, artigos de limpeza e higiene pessoal. 
Com falta de papel e tinta, a atividade edito­
rial foi praticamente paralisada. Com drástica 
redução no consumo diário de calorias na 
alimentação, os cubanos emagreceram e fi­
caram doentes. De fome, pessoas desmaia­
vam nas ruas. É bom não esquecer que, des­
de 1962, Cuba já vinha sofrendo perverso 
bloqueio econômico capitaneado pelos Es­
tados Unidos. 

Mas Cuba renasceu das cinzas. Seu de­
sempenho é, segundo o deputado José Luís 
Rodríguez, vice-presidente do Conselho de 
Ministros, uma "demonstração palpável do 
triunfo das idéias revolucionárias e socialis­
tas sobre um modelo de capitalismo neolibe­
ral que, pelo menos nos últimos 15 anos, apre­
sentou-se ante os olhos do mundo como a 
única alternativa possível, especialmente para 
a América Latina, frente ao suposto fracasso 
da revolução cubana". 

Em 1999, o Estado e as cooperativas 
construíram 25.500 casas, às quais se somam 
as mais de 41 mil edificadas pela própria po­
pulação. Foram concluídos 4.300 apartamen­
tos na rede hoteleira, aumentaram os investi­
mentos na prospecção do petróleo, na mo­
dernização das centrais termelétricas, nas te­
lecomunicações. O desemprego- de 6% em 
1999- é inferior ao de 1998. O salário médio 
dos trabalhadores elevou-se. Isto sem falar 
numa performance no geral positiva dos vá­
rios ramos produtivos. Ainda assim, persis­
tem os impactos negativos acumulados du­
rante os primeiros anos do período especial 
que o país assumiu para enfrentar principal­
mente o desmantelamento da União Soviéti­
ca. O desempenho da indústria açucareira 
entre 1993 e 1998 jogou peso nesse resulta­
do. O bloqueio norte-americano e a incerta 
conjuntura nacional dificultam a obtenção de 
créditos. Somente a queda dos preços do 
açúcar, entre 1998 e 1999, acarretou um pre­
juízo estimado em US$ 265 milhões nas ex­
portações cubanas. O preço do barril de pe-

tróleo - que aumentou 2,5 vezes entre de­
zembro de 1998 e novembro de 1999- tam­
bém pesou sobre a economia cubana. 

Encruzilhada ideológica 

A reação da economia cubana tem como 
alicerce um conjunto de amplas transforma­
ções. A entrada do capital estrangeiro, a ins­
tituição do trabalho por conta própria na ci­
dade e no campo, a aceitação do dólar ameri­
cano como moeda corrente, ao lado do peso, 
a priorização do turismo como fonte de gera­
ção de emprego e entrada de divisas a curto 
prazo são algumas das reformas cubana. 

Mas a nova formatação vem sendo, ao 
mesmo tempo, responsável por modificações 
subjetivas importantes. A dramática encru­
zilhada cubana não foi apenas econômica. 
Apresentou -e de forma contundente- uma 
larga e complexa dimensão ideológica. 

A crise na URSS e no Leste Europeu "des­
truiu um dos principais padrões valorativos 
de comparação, através dos quais eram julga­
dos muitos dos processos e acontecimentos 
da vida nacional ou internacional", afirma José 
Ramón Fabelo, vice-presidente da Sociedade 
Cubana de Investigações Filosóficas. Disse­
minou-se, em decorrência, uma atitude niilista 
em relação ao marxismo e aos valores a ele 
associados. Tratava-se, segundo Fabelo, de 
"uma crise universal de valores". 

Como explica Fabelo, "as crises de valo­
res geralmente acompanham as comoções 
que têm lugar nos períodos de transição da 
sociedade (progressivos, regressivos ou de 
reacomodamento)", o que comumente gera 
"perplexidade e insegurança dos sujeitos 
sociais sobre qual é o verdadeiro sistema de 
valores e um sentimento de perda de valida­
de daquilo que se considerava valioso". 
Assim, "a crise econômica provoca condu­
tas mais pragmátitas, menos altruístas é me­
nos solidárias, o ceticismo sobre o futuro da 
revolução e sua capacidade de enfrentar os 
problemas, uma inclinação à sociedade de 
consumo em busca de um escape para a difí­
cil situação vivida". 

Para Maria Isabel Dornínguez, do Cen­
tro de Investigações Psicológicas e Socioló­
gicas, "as difíceis condições do país e as 
dúvidas sobre os prazos de suas soluções, 
somadas à passividade imperante em muitos 
grupos, estão provocando uma certa incer­
teza ante o futuro que se traduz no reforça­
mente do imediatismo e do hedonismo( ... ), 
do consumismo e da busca de vias alternati­
vas ( ... ) que incluem a prostituição, o casa­
mento por interesse e o delito". 

Há o predomínio de uma consciência de 
consumidor sobre a de produtor. Tal situa­
ção é tema do livro Trilogia Suja de Hava­
na, do escritor cubano Pedro Juan Gutiérrez, 
editado no Brasil pela Companhia das Le­
tras. Ali se mostra, com chocante contun­
dência, as ondas de dissipação que atingi­
ram- e ainda atingem- setores da popula­
ção cubana a partir do início da crise econô­
mica. 

Maria Isabel assinala que, ao longo do 
processo revolucionário cubano, tem havi­
do "um forte consenso social em torno dos 
valores básicos da revolução como a igual­
dade e a justiça, o que tem mantido a maioria 
da populaçãó integrada ao projeto revoluci­
onário." 

Ainda assim, o alto senso·crítico - e a 
enorme sinceridade - dos cubanos identifi­
ca o que consideram elementos negativos 
presentes na sociedade e que contribuíram 
para agravar a interface ideológica das refor­
mas do início dos anos 90. A primeira é a 
consciência igualitarista, reforçada especial­
mente durante os anos 80, que fomentava 
altas expectativas de bem-estar material aci­
ma das possibilidades do país. Em seguida, a 
deficiência no trabalho das instituições so­
ciais responsáveis pela transmissão das 
normas e valores vigentes através do pro­
cesso de socialização de crianças e jovens. 
Já a tecnocratização sobrepunha a difusão 
de informações técnicos sobre as de nature­
za humanista, destinadas - estas - à forma-

Extração de petróleo em Cuba: enfrentando as dificuldades econômicas 

ção de valores. Por fim, o paternalismo levou 
à se conferir aos jovens um papel passivo 
em sua socialização. 

O assunto preocupa os dirigentes cuba­
nos. Tempos atrás, a Assembléia Nacional 
promoveu um seminário a respeito do que 
chamou Uma Campanha de Espiritualida­
de e de Consciência. Intervindo na ocasião, 
o escritor Cíntio Vitier, presidente do Centro 
de Estudos Martianos, sugeriu uma "espé­
cie de nova alfabetização ética, patriótica e, 
desde logo, política", com base "num encon­
tro das novas gerações com a ética e a espi­
ritualidade martianas". Um encontro dentro 
de um estilo pedagógico - como ensinava 
Martí -livre, coloquial, agradável, concreto. 
Para Maria Isabel Domínguez, "um traço fun­
damental desse momento é de conseguir que 
a necessária transformação sócio-econômi­
ca de nossa sociedade seja acompanhada de 
uma transformação ética, em que se abando­
nem dogmas e estilos caducos, mas seja pre­
servado o mais valioso da moral nacional e 
revolucionária". 

Esta imensa tarefa, segundo Cíntio Viti­
er, "não pode nem deve ser responsabilida­
de exclusiva da escola, ainda que tenha nela 
seu centro". Trata-se, garante, de "uma em­
presa de dimensão nacional, envolvendo to­
das as organizações e organismos relaciona­
dos com o problema". "A sociedade cubana 
tem de produzir seu grupo de referência in­
terno, portador de um modelo de bem-estar 
próprio", afirma María Isabel, para quem tal 
referência deverá "contrapor-se à influência 
de outros grupos de referência com modelos 
de bem-estar forâneos e em desajuste com 
nossas condições". 

A investigadora coloca a socialização 
das crianças e jovens como "a segunda dire­
ção dessa estratégia combinada", para a qual 
a questão chave é .a elevação do poder de 
persuasão no trabalho educativo e político, 
combinando maior informação, maior partici­
pação e uma adequada política de estímulos. 
A escola, a seu ver, mantém seu papel deter­
minante no processo de socialização, caben­
do-lhe três missões essenciais: ensinar a pen­
sar, ensinar não só para desenvolver habili­
dades técnicas parciais, mas fundamental­
mente para entender a totalidade social; pro­
mover mudanças nas aspirações dos jovens 
enfatizando o papel de produtor sobre o de 
consumidor; reforçar a importância da for­
mação de valores, fundamentalmente do va-

lor nacional e do valor trabalho, combinan­
do, para tanto, o papel da razão e o da emo­
ção evitando, como diz Ramón Fabelo, "uma 
transmissão fria e esquemática de valores". 

Fabelo considera vital demonstrar siste­
maticamente que "as reformas capitalistas 
que hoje precisamos introduzir( ... ) são medi­
das absolutamente necessárias e inevitáveis 
em nossas condições, não se constituindo 
um fim em si mesmas, mas um valor instru­
mental, um meio que nos permitirá, em pri­
meiro lugar, obter a recuperação econômica 
e preservar a prática de importantes valores 
como a independência, a dignidade nacional 
e as grandes conquistas de justiça social que 
a revolução trouxe a nosso povo". A seguir, 
Fabelo sugere uma "reconceituação da nos­
sa utopia( ... ) de modo que seja possível ou­
torgar um sentido estratégico nitidamente 
socialista a tudo o que fazemos, evitando a 
impressão de que nos movemos irremedia­
velmente em direção ao capitalismo". 

"É imprescindível"- sublinha Fabelo­
"resgatar a credibilidade do marxismo, des­
pojá-lo dos vícios dogmáticos e das desfi­
gurações históricas de que foi objeto, reno­
vá-lo criadoramente segundo as circunstân­
cias atuais, vinculado estreitamente com o 
ideal patriótico, independentista e socialista 
da nação". 

Por fim, ainda segundo Fabelo, "deve­
se propiciar às novas gerações um conheci­
mento maior da outra face do capitalismo, 
que geralmente se mantém oculta, onde se 
encontram a miséria, a insalubridade, a incul­
tura, a injustiça e a morte". Para ele, é preci­
so demostrar às novas gerações os limites 
históricos, ecológicos e humanos que tem o 
capitalismo como sistema, sua irracionalida­
de como modo de organização da sociedade, 
sua impossibilidade como modelo do futuro 
humano". 

"Uma revolução só pode ser filha da 
cultura e das idéias", disse Fidel Castro na 
aula inaugural da Universidade Central da 
Venezuela, que proferiu em fevereiro do ano 
passado. Cuba oferece ao mundo instigan­
tes ingredientes - vários deles precursores e 
freqüentemente polêmicos -para uma refle­
xão crítica, dialética e, portanto, criadora, a 
respeito do socialismo e seus percursos nos 
primórdios do século XXI. • 

*jornalista e escritor paranaense. 
Wsitou Cuba em janeiro último. 
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FORMA FI CHA DE LEITURA 

Esquerdismo, doença infantil 
do comunismo - Lenin - 2a parte 

AUGUSTO BUONICORE 

CAP. VII 

Deve-se participar nos 
parlamentos burgueses? 

• Os comunistas "de es­
querda" da Alemanha afirma­
vam que era preciso "rejeitar de 
modo categórico todo retorno 
aos métodos parlamentares de 
luta, que já caducara histórica e 
politicamente". 

• Para Lenin, também, o 
parlamentarismo caducou histo­
ricamente, ou seja, caducou do 
ponto de vista histórico-univer­
sal, como caducou o capitalis­
mo enquanto regime social. Mas 
ele não caducou do ponto de vis­
ta político-prático na maioria dos 
países. 

• "Na história universal, 
afirma Lenin, o tempo é conta­
do por décadas. Neste terreno 
dez ou vinte anos a mais ou a 
menos não têm importância ( ... ) 
Por isso, utilizar-se do critério da 

. história universal para uma ques­
tão de política prática constitui 
o mais gritante erro teórico" . 
Não devemos julgar que "o ca­
duco para nós tenha caducado• 
para a classe ou para massa". 

• O autor crítica os esquer­
distas da Alemanha por confun­
direm os seus desejos com a 
realidade objetiva. Este seria "o 
mais perigoso dos erros para os 
revolucionários". 

• Contra os esquerdistas 
Lenin alerta para necessidade 
de mesmo nos períodos de as­
censo revolucionário saber 
"combinar a ação de massas 
fora do parlamento reacionário 
com um oposição simpatizante 
da revolução ( .. . ) dentro desse 
parlamento" 

UM EXEMPLO: Uma demonstra­
ção da justeza da tática bolchevi· 
que foi a sua participação nas elei· 
cões da Assembléia Constituin· 
te de 1917 e depois a defesa de 
sua dissolução A dissolução só 
ocorreu quando estava claro para 
as massas operárias do caráter 
reacionário daquele parlamento e 
a superioridade dos sovietes. Ou 
seja, mesmo imediatamente após 
a tomada do poder pelos bolche· 
viques o parlamentarismo burgu­
ês não estava caduco para am­
plas massas do povo que ainda 
deveria passar, por algum tempo, 
pela experiência de um duplo po­
der. 

• Portanto a verdadeira crí­
tica deveria ser endereçada 
"não contra o parlamentarismo 
ou a ação parlamentar, mas sim 
contra os chefes que não sabem 
utilizar as eleições e a tribuna 
parlamentares de modo revolu­
cionário, comunista." 

• Lenin, ao defender a im­
portância da luta parlamentar, 

Grevistas atacados em 1917: amplitude para ganhar força 

não a absolutiza e afirma que "a 
ação das massas ( ... )é sempre 
mais importante que a ação par­
lamentar, e não só durante a re­
volução ou numa situação revo­
lucionária". A ação parlamentar 
se subordina à revolução das 
massas e não ao contrário. 

PARA REFLETIR: A história po­
lítica recente colocou a esquerda 
brasileira.diante de um dilema: par­
ticipar ou nãó dó colégio eleitorál. 
Algumas correntes afirmavam que 
os deputados de oposição não de­
veriam participar do colégio elei­
toral por ser um órgão reacioná­
rio, ilegítimo, criado pela ditadu­
ra. Mesmo que essa não partici­
pação pudesse significar a vitó­
ria do representante desta mes­
ma ditadura: Paulo Maluf. Os co­
munistas brasileiros defenderam 
atuar no parlamento reacionário e 
trávar a batalha dentro daquele 
colégio eleitoral. A ditadura mili­
tar foi derrotada no terreno que 
ela mesmo havia preparado para 
se perpetuar. Qual teria sido o fu­
turo da "transição democrática" 
com a vitória do malufismo? 

CAP. VIII 

Nenhum compromisso? 

• Respondendo aos blan­
quistas, afirma Engels: "Os co­
munistas alemães são comunis­
tas porque, através de tod(!.s as 
etapas intermediárias e de todos 
os compromissos criados não 
por eles, mas pela marcha da 
evolução histórica, vêem com 
clareza e perseguem constante­
mente seu objetivo final.". Es­
tes imaginam que "basta o seu 
desejo de saltar etapas interme­
diárias e os compromissos para 
que a coisa esteja feita( ... ) Que 
pueril ingenuidade a de apresen­
tar a própria impaciência como 
argumento teórico!" 

• Existem compromissos e 
compromissos. "Todo proletari­
ado conhece greves, conhece 
"compromissos" com os odiados 
opressores e exploradores, de-

pois dos quais os operários ti­
veram de voltar ao trabalho sem 
haver conseguido nada ou con­
tentando-se com a satisfação 
parcial de suas reivindicações. 
Todo operário( ... ) pereebe a di­
fere nça existente entre um 
compromisso imposto por con­
dições objétivas ( ... ) que nada 
diminui ( ... ) a disposição de 
continuar a luta dos operários 
que o assumiram - e um com­
~romisso de traidores ... " 

: "Jl Iii 'Na politica, onde,as coi- '' 
sas são mais complexas, nem 
sempre é fácil estabelecer quais 
são os compromissos justos e 
necessários e quais são os com­
promissos que acarretam pre­
juízos para o desenvolvimento 
do processo revolucionário. 

• Por isso é necessário a 
existência de uma organização 
partidária com quadros experi­
mentados que "além dos conhe­
cimentos e da experiência", te­
nham "sagacidade para resol­
ver bem e rapidamente as ques­
tões políticas complexas". 

• Ao contrário do queima­
ginam os esquerdistas "a histó­
ria do bolchevismo, antes e de­
pois da Revolução de Outubro, 
está cheia de casos de mano­
bras, de acordos e compromis­
sos com outros partidos, inclu­
sive os partidos burgueses." 

• A conclusão a que che­
ga Lenin é de que não se deve 
"renunciar de antemão a qual­
quer manobra, explorar os an­
tagonismo de interesses ( ... ) 
que dividem nossos inimigos, re­
nunciar a acordos e compro­
missos com possíveis aliados 
(ainda que provisórios, inconsis­
tentes, vacilantes, condicio­
nais)". Esta foi a lição ensina­
da pela revolução russa e sis­
tematizada pela 3a Internacio­
nal sob a direção de Lenin. 

PARA REFLETIR: No Brasil es­
tas lições extraídas da revolu­
ção russa permitiram aos comu­
nistas estabelecerem alianças, 
ainda que provisórias, com seto­
res da burguesia durante o movi-

mento de oposição a ditadura mi­
litar até 1985. Foi graças a exis­
tência deste ampla frente demo­
crática, apoiada por uma amplo 
movimento dé massas, que se 
conseguiu derrotar a ditadura mi­
litar no colégio eleitoral. A exis­
tência desta frente possibilitou a 
realização da grande campanha 
das diretas já! Quais outros exem­
plos de polfticas amplas de alian­
ças na história recente do país? 

CAP. X 

Algumas conclusões 

• Nesta obra Lenin nos 
apresenta os princípios gerais 
para a construção de uma táti­
ca revolucionária. Mas só os 
princípios gerais e não um mo­
delo completo a ser aplicado em 
todas as realidades nacionais. 

• Afirma Lenin: "Enquan­
to subsistirem diferenças naci­
onais e estatais entre os povos 
e os países( ... ) a unidade da tá­
tica internacional do movimen­
to operário cqmunista de todos 
os países exigirá, não a supres­
são da variedade, não a supres­
são das particulatidades nacio-

. " nais ( ... ) mas sim um~ tal apli-
cação dos princípios fundamen­
tais do comunismo( ... ) que mo­
difique acertadamente esses 
princípios em seus detalhes, que 
os adapte, que os aplique acer­
tadamente às particularidades 
nacionais e nacional-estatais." 

• Lenin defende que os co­
munista devam estar preparados 
para utilizar todas as formas de 
lutas, as legais e as ilegais. "Em 
política é ainda menos fácil sa­
ber de antemão que método de 
luta será aplicável e vantajoso 
para nós, nessas ou naquelas cir­
cunstâncias futuras. Sem domi­
nar todos os meios de luta po­
deremos correr o risco de so­
frer uma derrota fragorosa ( ... ) 
Se dominamos todos os meios 
de luta, nossa vitória estará ga­
rantida." 

• Continua o autor: "Os re­
volucionários inexperientes ima­
ginam freqüentemente que os 
meios legais de luta são oportu­
nistas ( ... ) e que os processos 
ilegais são revolucionários. Mas 
isso não é justo( ... ) os revoluci­
onários que não sabem combi­
nar as formas ilegais de luta com 
todas as formas legais são pés­
simos revolucionários" 
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2 programas e as 5 inserções 
do PCdoB que fizeram parte de 
uma das campanhas mais am­
plas e contundentes já feitas 
pelo Partido na TV. Campanha 
que levou o governo a entrar com 
recurso para tentar proibir a vei­
culação das idéias dos comu­
nistas na TV. R$ 1 0,00 

Pedidos podem ser feitos nos telefones: 
(0_ 11) 3104-4140 Ou 3106-0412 

Obs.: As despesas do correio não estão incluídas nos preços 



A perspectiva histórica do socialismo 
O presidente do PCdoB, João Amazonas, realizou no dia 28 de janeiro a palestra 

"A perspectiva histórica do socialismo", promovida pelo Instituto Maurício 
Grabois, Centro de Estudos Sindicais, Centro de Estudos Marxistas da 

Universidade de Campinas (Unicamp) e revista Princípios, no 
Sindicato dos Engenheiros de São Paulo. A se uir, trechos da alestra: 

JOÃO AMAZONAS 

O movimento comunista vive 
grande crise teórica e prática. No 
início do século XX uma situação 
semelhante foi identificada e en­
frentada por Lenin, que deu nova 
perspectiva ao movimento revolu­
cionário, especialmente com a Re­
volução Russa de 1917. 

Hoje o movimento revolucio­
nário vive uma fase defensiva, li­
gada às derrotas sofridas pelo cam­
po socialista. Mais do que nunca, 
é necessário defender os funda­
mentos da teoria revolucionária e 
tratar conseqüentemente os novos 
fatores da realidade objetiva. 

Certos estudiosos têm feito de­
clarações radicais contrárias aos 
fundadores do marxismo-leninismo. 
Buscam a causa da derrota na pró­
pria teoria de Marx e Engels. Um 
deles chegou a falar de "marxismo 
sem utopia". Mas Marx e Engels 
foram justamente as personalida­
des do mundo da ciência que mais 
combateram as teorias e os pensa­
dores utópicos. Foi na polêmica 
com tais concepções que desen­
volveram o materialismo dialético e 
histórico. 

Fundação da ciência social 

A segunda metade do século 
XIX foi marcada pelo desenvolvi­
mento da teoria e do aprofundamen­
to da ciência social. Em todos os 
campos a ciência se desenvolveu. 
Novas e complexas questões teóri­
cas foram colocadas na ordem do 
dia. É nesse contexto que Marx e 
Engels criaram a ciência social, a 
teoria revolucionária. É desse perí­
odo O Capital, obra monumental 
em que Marx analisa a estrutura, 
contradições e perspectivas do ca­
pitalismo. 

Isso não aconteceu por aca­
so. São necessárias condições ob­
jetivas para a elaboração da teoria 
científica. O capitalismo havia al­
cançado pleno desenvolvimento e 
já expunha suas contradições. O 
marxismo se desenvolve em um mo­
mento de avanço do capitalismo, 
que exigia pesquisas profundas. 

A teoria revolucionária foi con­
cebida e se desenvolveu envolta 
pelos sérios problemas que se deli­
neavam à época na tentativa de re­
alização prática da teoria, do con­
fronto teórico e político, no âmbito 
da Liga dos Comunistas e da I In­
ternacional. 

No início do século XX apare­
ceu a contribuição genial de Lenin. 
Fundamentado em Marx e Engels, 
ele foi capaz de detectar os novos 
fenômenos que ocorriam. Identifi­
cou uma nova etapa do sistema 

capitalista. Até então esse sistema 
se apresentava como o capitalis­
mo da livre concorrência. Na vira­
da do século XIX para o XX, o sis­
tema deu um salto e atingiu uma 
nova etapa - que Lenin examinou 
com profundidade, descobrindo 
suas características históricas ob­
jetivas. Lenin escreveu O imperi­
alismo, etapa superior do capita­
lismo evidenciando os novos pro­
blemas. Assim, o líder da Revolu­
ção Russa contribuiu para desen­
volver a ciência social. 

Lições do século XX 

O século XX é o século das 
grandes revoluções sociais, das 
grandes lutas libertadoras. Apre­
senta uma seqüência de importan­
tes lutas revolucionárias nunca 
vistas antes na História. Inicia-se 
com uma tentativa de revolução na 
Rússia em 1905 e tem, em 1917, a 
primeira revolução socialista- um 
acontecimento excepcional. Nessa 
mesma quadra his~órica, outro 
acontecimento de vulto foram as 
batalhas revolucionárias na Alema­
nha, em que se destacou o nome 
de Rosa Luxemburgo. 

O século XX é marcado ainda 
por outras gigantescas revoluções, 
como a da China. Se a revolução 
de 1917 teve como cenário o fim da 
Primeira Grande Guerra, a revolu­
ção chinesa se deu no curso de uma 
longa batalha de cerca de 30 anos, 
que envolveu a Grande Marcha. 
Ela se equipara à Revolução de 
Outubro na velha Rússia. 

Neste século tivemos a revo­
lução no Vietnã, em que o povo 
daquele pequeno país enfrentou e 
derrotou a França e os Estados 
Unidos. Também a Coréia do Norte 
fez sua revolução popular. Episó­
dio relevante foi a Guerra Civil Es­
panhola, marcada por um grande 
combate contra o fascismo e a rea­
ção franquista, luta em boa parte 
dirigida pelo Partido Comunista. 

Após a Segunda Grande Guer­
ra, ocorreram formou-se o campo 
socialista do Leste da Europa. Bul­
gária, Romênia, Hungria, Tchecos­
lováquia, Polônia, Iugoslávia e Al­
bânia realizaram revoluções no 
quadro da luta antifascista. 

A segunda metade do século 
XX é marcada igualmente pela luta 
do povo cubano. Em Cuba, ven­
ceu de início um movimento nacio­
nal-libertador, que depois evoluiu 
para a Cuba socialista, que resiste, 
apesar do cerco dos EU A. 

Ocorreram ainda muitos movi­
mentos revolucionários que se de­
senvolveram no processo de luta 
contra o imperialismo e conforma­
ram o movimento pela descoloni-

zação. Em Portugal triunfa a Revo­
lução dos Cravos, derrotando ore­
gime fascista e pondo fim ao colo­
nialismo na África. Inúmeras revo­
luções de caráter nacional e anti­
colonial tiveram lugar em vários 
continentes. A América Latina, e 
nela o Brasil, viveu períodos de efer­
vescência revolucionária. 

Século da rebeldia 

O século XX é o século da re­
beldia e dos grandes movimentos 
libertadores, dos maiores movimen­
tos progressistas que a Humanida­
de registra. O que isso significa 
senão a confirmação da teoria de 
Marx, Engels e Lenin? O que eles 
elaboraram e fundamentaram com 
a ciência social, foi comprovado na 
prática pelas revoluções. Essas 
grandes lutas se deram sob o pris­
ma das apreciações - maduras e 
corretas- de que o capitalismo apre­
senta sua necessária superação. 

Hoje se avolumam críticas so­
bre as elaborações de Marx, Engels 
e Lenin, procurando caracterizá-los 
como "po~itivistas" por terem afu­
mado que o socialismo seria inevi­
tável. São argumentações que, no 
fundo, servem à defesa do capita­
lismo. O que Marx e Engels afuma­
ram foi que - historicamente - é 
inevitável a superação do capita­
lismo pelo socialismo, do mesmo 
modo que foi a superação do feu­
dalismo pelo capitalismo. 

Ao mesmo tempo em que en­
frentamos o combate ao marxismo­
leninismo, como lutadores de van­
guarda não podemos deixar de ve­
rificar os problemas que ocorreram 
no movimento comunista e revolu­
cionário. E nesse importante estu­
do temos algumas lições a extrair. 

A mais importante nos diz que 
temos de considerar que a transi­
ção do capitalismo ao comunismo 
não é espontânea nem tarefa de 
curto prazo. A transição do capita­
lismo ao comunismo é uma grande 
etapa histórica, que não pode ser 
medida em décadas. Nessa etapa 
histórica haverá vitórias e derrotas, 
avanços e recuos. A vida demons­
tra que o socialismo não é algo per­
feito e acabado. É, ao contrário, uma 
forma nova de organizar a socieda­
de, nos marcos de um difícil pro­
cesso para conquistar a consciên­
cia das pessoas. 

As relações capitalistas de pro­
dução nasceram no seio da socie­
dade feudal. Já as relações socialis­
tas de produção não podem surgir 
dentro do sistema capitalista, que é 
inteiramente, e por princípio, con­
trário a elas. O novo modo de pro­
dução socialista só pode nascer com 
a vitória da revolução proletária. 

João Amazonas: "século XX foi o século da rebeldia" 

Mas como construir a nova 
sociedade? Não há receita nem 
modelo a seguir, pois as nações do 
mundo são diferentes- há algumas 
vivendo em fases quase feudais e 
até em certo sentido escravistas; 
há outras bastante avançadas. O 
novo regime foi criado em nações 
atrasadas, como a velha Rússia. Na 
China, as tarefas são imensas, com 
uma população de mais de 1 bilhão 
e 200 milhões de habitantes. Não 
são fáceis nem simples as realiza­
ções e conquistas da revolução. As 
derrotas nos ensinam que a revo­
lução, uma vez vitoriosa, está sem­
pre cercada pelo capitalismo - que 
tem os meios de influenciar indiví­
duos isolados e camadas dos paí­
ses revolucionários. 

Por outro lado, essa compre­
ensão não nos deve deixar paralisa­
dos com a derrota nem enreda<;los 
com as suas conseqüências negati­
vas. Pelo contrário, devemos ter pre­
sente a noção de que a etapa histó­
rica de transição já começou e vai 
prosseguir. O século XXI será mar­
cado por intensas luta.s e prenhe de 
movimentos revolucionários. 

Compreendendo não ser fácil 
a passagem do capitalismo ao so­
cialismo, temos ao mesmo tempo a 
percepção de que está ao nosso 
alcance a possibilidade de acelerar 
o processo para a passagem à nova 
etapa histórica. 

Quais são os fatores que po­
dem apressar a superação do capi­
talismo? O primeiro envolve o de­
vido equacionamento da questão 
da consciência social. Não se con­
quista facilmente a consciência das 
pessoas. É fundamental que o gran­
de desenvolvimento da ciência so­
cial e da teoria revolucionária, além 
de ganhar as fileiras do Partido 
Comunista, abarque as grandes 
massas da população. Lenin já di­
zia que sem teoria revolucionária 
não há movimento revolucionário. 
Sem a formação de uma consciên­
cia social revolucionária, não há 
revolução que se concretize e se 
sustente. Está na ordem do dia de­
senvolver o processo de formação 
de uma consciência social avança­
da e levá-la às grandes massas do 
povo. Portanto, é tarefa fundamen­
tal do Partido elevar sua formação 
teórico ideológica e promover a 
conseqüente disseminação da teo­
ria na sociedade. 

O segundo fator é a existência 
do Partido Comunista - o Partido 
como fomentador da consciência 
social. Na sociedade ele é o porta­
dor da consciência revolucionária, 
que não nasce espontaneamente 
no contexto social, nem mesmo nos 
movimentos popular e operário. 
Esse é um problema teórico de gran­
des dimensões. O Partido Comunis­
ta é o único que pode difundir a 
teoria revolucionária e ganhar o 
conjunto da população para a com­
preensão dos fenômenos da socie­
dade. É ele uma necessidade histó­
rica, fundamental na aceleração da 
etapa de transição. 

Não concordamos com os fal­
sos teóricos quando afirmam que a 
teoria marxista está errada porque 
não se concretizou a previsão de 
Marx e Engels de que a revolução 
socialista ocorreria nos países mais 
desenvolvidos. Isso nos remete a 
uma diferenciação importante na 
análise da teoria. Há afirmações que, 
mesmo tendo sido feitas pelos au­
tores clássicos, não fazem parte da 
teoria revolucionária propriamen­
te dita. Constituem tentativas de 
aplicação da teoria, opiniões con­
junturais. Lenin enfatizou a esse 
respeito que havia chegado a épo­
ca das revoluções proletárias, das 
grandes lutas contra o capitalismo, 
caracterizando esse sistema como 
portador da reação em toda a linha 
e da intensificação do jugo nacio­
nal- o imperialismo. 

Esse problema envolve todos 
os povos do mundo em nossa épo­
ca. Mesmo no Brasil já compreen­
demos que não ocorrerá revolução 
sem enfrentar o inimigo maior - o 
imperialismo-, o que põe em relevo 
a questão nacional. O capitalismo 
não tem saída. O monopólio se apro­
funda cada vez mais em todas as 
partes e ramos da economia. A ri­
queza se concentra nas mãos de um 
pequeno grupo de pessoas. As me­
gafusões concentram mais riqueza. 

Por isso, entendemos que a 
revolução é inevitável. Porém não 
é automática. Depende de um gi­
gantesco trabalho de disseminação 
da consciência social, da teoria re­
volucionária e de um grande esfor­
ço do Partido para organizar o povo. 

Leia a Integra deste texto na próxi· 
ma ediçlio da revista "Principias" 
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